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Ata da 167ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 11 de setembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy e dos Srs. Waldemir Moka e Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 15 horas e 56 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de solicitar 
a minha inscrição para uma breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não. V. Exª está inscrito.

Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Uma 

comunicação urgente, Sr. Presidente, mais urgente do 
que a do Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – V. Exª chegou primeiro. A preferência 
é de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª decide como quer. Eu estou apenas dizendo que 
a minha é mais urgente do que a do Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Comunicação.

A Presidência recebeu a Mensagem nº 82, de 
2012 (nº 403, de 2012, na origem), da Senhora Pre-
sidente da República, submetendo à apreciação do 
Senado a indicação do Sr. Teori Albino Zavascki para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Antonio Cezar Peluso.

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A matéria vai à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra o Senador Paulo Paim, 
pelo prazo regimental de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Tomás Correia, Senadores e Senado-
ras, eu quero, Sr. Presidente, num primeiro momento, 
encaminhar a V. Exª dois requerimentos de votos de 
solidariedade às famílias dos jovens covardemente 
assassinados no Rio de Janeiro e aqui em Brasília. E, 
pelas informações que recebemos do Rio de Janeiro, 
nenhum deles tinha antecedente criminal, e, pela pró-
pria polícia, assim dito, eles não estavam envolvidos 
com drogas nem com coisa parecida. Eu apenas peço 
a V. Exª que receba os meus dois requerimentos de 
solidariedade à família e de repúdio, naturalmente, à 
violência. 

Registra-se que, entre os mortos, que são em 
torno de nove, se somarmos os assassinatos no Rio 
de Janeiro e aqui, com tortura, faca, tiros e demons-

tração clara de que eles foram torturados, nós, mais 
uma vez, temos que dizer, infelizmente, que a ampla 
maioria dos jovens, se não a totalidade, era de negros, 
demonstrando que há uma verdadeira matança da ju-
ventude negra, principalmente.

Mas, Sr. Presidente, eu venho também à tribuna, 
depois desse registro, para falar hoje sobre a taxa de 
juros no Brasil. Inúmeras vezes já estivemos nesta tri-
buna para falar sobre a taxa de juros. Hoje, voltamos 
a falar da redução dessas taxas praticadas pelo mer-
cado financeiro – ainda que lentamente, muito devagar 
para o nosso gosto, mas importante –, com benefícios 
gerais para o setor produtivo, para o desenvolvimento 
nacional e, principalmente, para os consumidores, que 
são os mais castigados por essa distorção histórica da 
nossa economia.

Há muitas explicações, Sr. Presidente, para que 
a taxa de juros praticada no Brasil seja elevada, mas 
não há uma sequer que justifique essa permanência 
insistente e prolongada entre, ainda, as mais altas ta-
xas do Planeta. 

A Presidenta Dilma, com toda a razão, ���������agiu fir-
memente denunciando a lógica do sistema financeiro e 
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forçando a baixa dos juros nos empréstimos bancários, 
começando pela Caixa Economica Federal, Banco do 
Brasil e BNDES. Parabéns pela medida!

Temos presenciado, Sr. Presidente, a redução 
dessas taxas, primeiramente, nos bancos oficiais, por 
determinação da Presidenta Dilma, e, a seguir, como 
consequência dessa medida, até pela concorrência, a 
rede privada também se obrigou a começar a diminuir 
a taxa de juros.

O Comitê de Política Monetária (Copom) deu 
início ao movimento de redução da taxa de juros em 
agosto do ano passado, para estimular a economia 
nacional frente ao agravamento da crise internacional, 
que provoca reflexos no mundo.

Em sua reunião de 11 de julho, o Copom reduziu 
a taxa Selic pela oitava vez seguida. O patamar, fixado 
em 8%, foi o menor da série histórica e representa um 
alento principalmente para a indústria, cujo desem-
penho está aquém da expectativa. Novo movimento 
aconteceu em 29 de agosto, com a redução de 8% 
para 7,5% ao ano da taxa básica de juros da economia.

Sabemos que o efeito dos cortes nas taxas de 
juros se fazem sentir no médio e longo prazos, mas 
essa redução contribui para resgatar a competitivida-
de e para aquecer a economia sem o risco de gerar 
inflação futura, além de ajudar a enfrentar o endivida-
mento e a inadimplência.

Esse é o aspecto que eu gostaria de destacar 
neste nosso pronunciamento.

A redução das taxas de juros já chegou ao consu-
midor. Em outros termos, a redução da taxa Selic pelo 
Copom obriga o sistema financeiro a dar sua contribui-
ção, reduzindo o spread e as tarifas, para reaquecer a 
demanda e a atividade produtiva. Entretanto, o consu-
midor deve estar atento para não se deslumbrar com a 
fartura de crédito, optando pelos pagamentos à vista, 
se os descontos forem significativos, ou escolhendo 
criteriosamente a forma de endividamento.

As políticas de transferência de renda e a ge-
ração de empregos em larga escala, nos Governos 
Lula e Dilma Rousseff, propiciaram o fortalecimento 
do mercado interno e aumentaram o poder aquisitivo 
da nossa população.

Ao mesmo tempo, a expansão do crédito possibi-
litou aos segmentos mais carentes o acesso aos bens 
duráveis e até mesmo a concretização de antigos so-
nhos, como, por exemplo, a casa própria – lembramos 
aqui o programa “Minha Casa, Minha Vida”. 

Entretanto, diversos especialistas têm alertado 
os consumidores para não se deixarem iludir pela pro-
messa de crédito fácil. Apesar dos esforços do Gover-
no para trazê-las a patamares razoáveis, as taxas de 
juros ainda são altas. O esfriamento da economia, que 

esperamos seja passageiro, tem sido interpretado por 
alguns economistas como reflexo do grau de endivi-
damento da nossa população. Nesse caso, a redução 
dos juros ao consumidor seria um atrativo para manter 
o nível de atividade, uma vez que o brasileiro estaria 
relutante em contrair novas dívidas. Ainda é cedo para 
concluir se o consumidor brasileiro está suficientemen-
te maduro e informado para praticar o que podemos 
chamar de consumo consciente. 

Em recente artigo publicado na revista Exame, o 
consultor financeiro André Massaro disse que gostaria 
de acreditar na hipótese de que o consumidor brasilei-
ro está mais consciente e maduro. Ressalva, porém, 
que essa não é a realidade que ele tem observado. A 
grande fartura de crédito, ainda que caríssimo – anota 
Massaro em seu artigo –, está demonstrando o quanto 
nosso povo ainda está despreparado para essa ava-
lanche de propaganda de crédito. 

Durante muito tempo, o povo brasileiro ficou à 
margem de qualquer sonho de consumo e, hoje, tem 
acesso a uma grande faixa de produtos. Precisamos 
incentivar o consumo para proporcionar o amadureci-
mento da população. Somente assim teremos crédito 
dentro de um campo razoável.

A solução, Sr. Presidente, não consiste em restrin-
gir o crédito, que historicamente sempre foi recusado 
ou dificultado à grande massa de consumidores, mas, 
sim, em promover o consumo consciente, em orientar 
o consumidor a optar pelos bens duráveis e evitar as 
taxas de juros sempre que possível, e, quando não o 
for, escolher a melhor modalidade de financiamento. 

Os juros praticados no Brasil condenam grandes 
contingentes da população a não consumirem ou a 
se tornarem inadimplentes. Frequentemente, vemos 
parte do nosso povo, cidadãos honestos, em situa-
ção de inadimplência por mero desconhecimento da 
forma como funciona o mercado financeiro, por mera 
ignorância dos mecanismos de financiamentos ou das 
formas que são calculados os juros e outras despesas 
incidentes sobre a operação pretendida e maquiada 
do consumidor no ato da operação.

Nada há que justifique, por exemplo, a cobrança 
de 110% ou 120% ao ano, no limite do cheque espe-
cial, e de 30%, no crédito pessoal, quando ambas as 
operações envolvem o mesmo grau de risco.

O uso do financiamento rotativo dos cartões de 
crédito é absolutamente abusivo – que bom que a 
Presidenta Dilma também ataca essa área! Nos Es-
tados Unidos, por exemplo, essa taxa varia entre 10% 
e 20%, o que nos dá uma ideia do apetite do nosso 
mercado financeiro.

Ainda em relação aos cartões de crédito, é preciso 
lembrar que a cada dia esse meio de pagamento mais 
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se populariza, fazendo parte do cotidiano dos brasi-
leiros. Hoje, o número de cartões de crédito emitidos 
em nosso País já superou a faixa de 120 milhões de 
unidades. Entretanto, a concentração facilita o abuso 
do poder econômico, conforme reconhecem o Banco 
Central e a Secretaria de Direito Econômico do Minis-
tério da Justiça.

O consumidor brasileiro precisa estar atento não 
apenas às taxas de juros, mas às operações bancárias 
e comerciais em geral. Uma atividade que tem gerado 
inúmeras reclamações junto aos órgãos de defesa do 
consumidor, por ser ainda inovadora e não ter seus 
procedimentos devidamente tipificados, é a famosa 
compra via Internet. O crescimento dessa modalidade 
de comércio se explica pelas facilidades que oferece: 
o consumidor pode adquirir bens e serviços sem sair 
de casa, pode ver todos os modelos em várias confi-
gurações, pode consultar dados técnicos e opiniões de 
outros compradores e pode ainda comparar os preços 
de várias lojas virtuais.

É importante, porém, que o consumidor conheça 
seus direitos, que seja cauteloso para evitar aborreci-
mentos. É fundamental, por exemplo, Sr. Presidente, 
que se informe sobre a segurança do site acessado, 
sobre a reputação da loja virtual e sobre as cláusulas 
do contrato, especialmente sobre o prazo de entrega 
ou uma eventual devolução da mercadoria.

O advogado Alexandre Berthe Pinto, no site Con-
sultor Jurídico, esclarece que o comprador deve ter cui-
dados, já no início da operação, no que diz respeito ao 
envio das suas informações, devendo seguir as mesmas 
regras das operações bancárias; deve também tomar 
cuidados redobrados se o produto for anunciado por 
preço muito abaixo dos praticados pelo mercado, ou 
se o site intermediário não for bem conhecido.

O consumidor, Sr. Presidente, para bem aproveitar 
a maioria do seu poder aquisitivo e as facilidades de 
crédito, deve optar pelo consumo consciente e respon-
sável. Deve observar prioridade, na hora da compra, e 
tomar cuidado para não comprometer sua renda. Para 
isso, é fundamental que ele se informe, detalhadamen-
te, sobre os produtos e serviços que pretende adquirir 
e se informe, ainda, Presidente, sobre as condições de 
pagamento, evitando taxas de juros extorsivas. 

O Consultor Massaro lembra que a redução das 
taxas de juros que vem ocorrendo em nosso País é 
uma excelente opção para se consumir de forma res-
ponsável, mas, no caso dos que se endividam mais 
do que deveriam, estes devem procurar o agente para 
renegociar suas dívidas. 

Concluo, Sr. Presidente, com um olhar otimista 
para o nosso País, lembrando que há muito por fazer, 

para que possamos alcançar a justiça social para todos, 
mas estamos no rumo certo, no rumo da conquista. 

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, cumpri-
mento aqui a forma como a Presidenta Dilma está ata-
cando as taxas de juros e, agora, os cartões de crédito. 

Era isso. 
Considere, na íntegra, por favor, o meu pronun-

ciamento. 
Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre as taxas de juros pratica-
das pelo mercado financeiro. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inúmeras 
vezes já estivemos nesta Tribuna para falar sobre as 
taxas de juros. Hoje, voltamos para falar da redução 
dessas taxas praticadas pelo mercado financeiro, ainda 
que mais lentamente do que gostaríamos, com bene-
fícios gerais para o setor produtivo, para o desenvol-
vimento nacional e, principalmente, para os consumi-
dores, que são os mais castigados por essa distorção 
histórica da nossa economia. 

Há muitas explicações, Senhor Presidente, para 
que a taxa de juros praticada no Brasil seja elevada; 
mas não há uma sequer que justifique essa perma-
nência insistente e prolongada entre as mais altas de 
todo o planeta. 

A Presidenta Dilma, cercada de razões, agiu fir-
memente denunciando a lógica do sistema financeiro e 
forçando a baixa dos juros nos empréstimos bancários. 

Temos presenciado a redução dessas taxas – 
primeiramente, nos bancos oficiais, por determinação 
da Presidenta Dilma, e a seguir, como consequência 
dessa medida, na rede privada. 

O Comitê de Política Monetária-COPOM deu inicio 
ao movimento de redução da taxa de juros em agosto 
do ano passado para estimular a economia nacional 
frente ao agravamento da crise internacional que pro-
voca reflexos no país.

Em sua reunião de 11 de julho, o COPOM redu-
ziu a taxa Selic pela oitava vez seguida. O patamar, 
fixado em 8%, foi o menor da série histórica e repre-
senta um alento principalmente para a indústria, cujo 
desempenho está aquém da expectativa. 

Novo movimento aconteceu em 29 de agosto com 
a redução de 8% para 7,5% ao ano da taxa básica de 
juros da economia.

Sabemos que o efeito dos cortes nas taxas de 
juros se fazem sentir no médio e longo prazos, mas 
essa redução contribui para resgatar a competitivida-
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de e para aquecer a economia sem o risco de gerar 
inflação futura; além de ajudar a enfrentar o endivida-
mento e a inadimplência. 

Esse é o aspecto que eu gostaria de destacar 
neste pronunciamento. 

A redução das taxas de juros já chegou ao con-
sumidor. Em outros termos, a redução da taxa Selic 
pelo COPOM– obriga o sistema financeiro a dar sua 
contribuição, reduzindo o spread e as tarifas, para re-
aquecer a demanda e a atividade produtiva. 

Entretanto, o consumidor deve estar atento para 
não se deslumbrar com a fartura de crédito, optando 
pelos pagamentos à vista, se os descontos forem sig-
nificativos, ou escolhendo criteriosamente a forma de 
endividamento. 

As políticas de transferência de renda e a geração 
de empregos em larga escala, nos governos Lula e Dil-
ma Rousseff, propiciaram o fortalecimento do mercado 
interno e aumentaram o poder aquisitivo da população.

Ao mesmo tempo, a expansão do crédito pos-
sibilitou aos segmentos mais carentes o acesso aos 
bens duráveis e até mesmo a concretização de anti-
gos sonhos, como a casa própria no programa “Minha 
Casa Minha Vida”.

Entretanto, diversos especialistas têm alertado 
os consumidores para não se deixarem iludir pela pro-
messa do crédito fácil. 

Apesar dos esforços do governo para trazê-las 
a patamares razoáveis, as taxas de juros continuam 
elevadíssimas.

O esfriamento da economia, que esperamos 
seja passageiro, tem sido interpretado, por alguns 
economistas, como reflexo do grau de endividamento 
da população. 

Nesse caso, a redução dos juros ao consumidor, 
seria um atrativo para manter o nível de atividade, 
uma vez que o brasileiro estaria relutante em contrair 
novas dívidas. 

Ainda é cedo para concluir se o consumidor bra-
sileiro está suficientemente maduro e informado para 
praticar o que podemos chamar de consumo consciente. 

Em recente artigo publicado na revista Exame, 
o consultor financeiro André Massaro diz que gostaria 
de acreditar nessa hipótese – de que o consumidor 
brasileiro está mais consciente e maduro. 

Ressalva, porém, que essa não é a realidade que 
ele tem observado. “A grande fartura de crédito, ainda 
que caríssimo – anota Massaro eu seu artigo – está 
demonstrando o quanto nosso povo é despreparado 
para lidar com dinheiro. “

Durante muito tempo o povo brasileiro ficou à 
margem de qualquer sonho de consumo e hoje tem 
acesso a uma grande faixa de produtos. Precisamos 

incentivar o consumo para proporcionar o amadureci-
mento da população. 

A solução, Sr. Presidente, não consiste em res-
tringir o crédito, que historicamente sempre foi recu-
sado ou dificultado à grande massa de consumidores, 
mas em promover o consumo consciente, em orientar 
o consumidor a optar pelos bens duráveis e a evitar as 
taxas de juros sempre que possível; e, quando não o 
for, a escolher a melhor modalidade de financiamento. 

Os juros praticados no Brasil condenam grandes 
contingentes da população a não consumirem ou a se 
tornarem inadimplentes. 

Frequentemente, vemos cidadãos honestos em 
situação de inadimplência por mero desconhecimen-
to da forma como funciona o mercado financeiro, por 
mera ignorância dos mecanismos de financiamento ou 
das fórmulas como são calculados os juros e outras 
despesas incidentes sobre a operação pretendida.

Nada há que justifique, por exemplo, a cobrança 
de 110% ou 120% ao ano, no limite do cheque espe-
cial, e de 30% no crédito pessoal, quando ambas as 
operações envolvem o mesmo grau de risco. 

O uso do financiamento rotativo, dos cartões de 
crédito, é absolutamente abusivo. Nos Estados Uni-
dos, por exemplo, essa taxa varia entre 10% e 20%, o 
nos que dá uma ideia do “apetite” do nosso mercado 
financeiro. 

Ainda em relação aos cartões de crédito, é pre-
ciso lembrar que a cada dia esse meio de pagamento 
mais se populariza, fazendo parte do cotidiano dos 
brasileiros. Hoje, o número de cartões de crédito emi-
tidos em nosso País já superou a faixa de 120 milhões 
de unidades. 

Entretanto, a concentração facilita o abuso do 
poder econômico, conforme reconhecem o Banco 
Central e a Secretaria de Direito Econômico do Minis-
tério da Justiça. 

O consumidor brasileiro precisa estar atento não 
apenas às taxas de juros, mas às operações bancárias 
e comerciais em geral. 

Uma atividade que tem gerado inúmeras recla-
mações junto aos órgãos de defesa do consumidor, 
por ser ainda inovadora e não ter seus procedimentos 
devidamente tipificados, é a compra via internet. 

O crescimento dessa modalidade de comércio 
se explica pelas facilidades que oferece: o consumidor 
pode adquirir bens e serviços sem sair de casa; pode 
ver todos os modelos em suas várias configurações; 
pode consultar dados técnicos e opiniões de outros 
compradores, e pode ainda comparar os preços de 
várias lojas virtuais. 

É importante, porém, que o consumidor conheça 
seus direitos seja cauteloso para evitar aborrecimentos. 
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É fundamental, por exemplo, que se informe so-
bre a segurança do site acessado, sobre a reputação 
da loja virtual e sobre as cláusulas do contrato, espe-
cialmente sobre o prazo de entrega ou uma eventual 
devolução da mercadoria. 

O advogado Alexandre Berthe Pinto, no site Con-
sultor Jurídico, esclarece que o comprador deve ter 
cuidados já no início da operação, no que diz respeito 
ao envio das informações, devendo seguir as mesmas 
regras das operações bancárias; deve também tomar 
cuidados redobrados se o produto for anunciado por 
preço muito abaixo dos praticados pelo mercado, ou 
se o site intermediário não for bem conhecido. 

O consumidor, para bem aproveitar a melhoria do 
seu poder aquisitivo e as facilidades de crédito, deve 
optar pelo consumo consciente e responsável, deve 
observar prioridades na hora da compra e tomar cui-
dado para não comprometer sua renda futura. 

Para isso, é fundamental que ele se informe deta-
lhadamente sobre os produtos e serviços que pretende 
adquirir, e se informe, ainda, sobre as condições de 
pagamento, evitando os juros extorsivos. 

O consultor André Massaro lembra que a redução 
das taxas de juros, que vem ocorrendo em nosso País, 
é uma excelente opção não apenas para consumir de 
forma responsável, mas também, no caso dos que se 
endividaram mais do que deviam, para reduzir o mon-
tante da dívida e colocar a vida nos eixos novamente. 

Vou concluir, Sr. Presidente com um olhar otimis-
ta para o nosso país, lembrando que ainda há muito 
por fazer para que possamos alcançar a justiça social 
para todos, mas estamos no rumo dessa conquista, 
estamos caminhando.

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. 
Tomás Correia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Waldemir Moka, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 805, DE 2012

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro voto de solidariedade às fa-
mílias das vítimas dos seis jovens mortos na chacina 
ocorrida no Parque de Gericinó, em Mesquita, Baixada 
Fluminense, Rio de Janeiro, no final de semana de 09 
de setembro de 2012.

Os corpos de Christian Vieira, de 19 anos; Vic-
tor Hugo Costa, Douglas Ribeiro e Glauber Siqueira, 

de 17 anos; Josias Searles e Patrick Machado, de 16 
anos estavam lado a lado, enrolados em lençóis, nus, 
amordaçados e com sinais de facadas e marcas de tiro.

O velório teve início na madrugada desta terça-
-feira em um ginásio municipal, na Rua Roldão Gon-
çalves, no bairro do Cabral, em Nilópolis. E, o enterro 
será hoje às 10h.

As investigações da polícia apontam para a par-
ticipação de pelo menos 20 traficantes na chacina dos 
seis jovens. 

De acordo com o delegado que está investi-
gando o caso, os seis jovens teriam sido mortos por 
morarem em uma comunidade pertencente à facção 
criminosa rival. 

Desejo ser solidário às famílias, levando um pouco 
de conforto nesta hora de tamanha tristeza. 

Almejo, como todas as pessoas de bem, um mun-
do onde impere a solidariedade, a bondade e o amor 
e não tenha lugar a violência. 

Onde as pessoas tenham oportunidades para 
construírem suas vidas com dignidade e respeito.

Para tanto gostaríamos que o voto fosse enca-
minhado para o Prefeito Sérgio Sessim, no seguinte 
endereço: Av. Mirandela, 401 - Centro – Nilópolis, Rio 
de Janeiro. 

(Pedimos ao Prefeito de Nilópolis que os fami-
liares das vítimas tomem conhecimento do voto de 
solidariedade).

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº 806, DE 2012

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro voto de solidariedade 
às famílias dos adolescentes mortos dentro do Cen-
tro de Atendimento Juvenil Especializado (CAJE), em 
Brasília/DF.

Um interno do antigo Centro de Atendimento 
Juvenil Especializado (CAJE), em Brasília, morreu no 
sábado, dia 08 de setembro de 2012, depois de ter 
sido encontrado morto dentro da instituição. Ele che-
gou a ser socorrido, mas teve quatro paradas cardía-
cas ao chegar ao hospital. O adolescente completaria 
15 anos neste dia.

A Secretaria da Criança do Distrito Federal  in-
formou, por meio de nota, que abriu sindicância para 
apurar as circunstâncias da morte e disse que está 
dando assistência à família do adolescente.

Esta é a terceira morte de internos da unidade da 
Asa Norte, em Brasília, em menos de três semanas. 

Há uma superlotação no Caje, que hoje tem cerca 
de 350 internos, embora a capacidade seja para 166. 
A Justiça determinou que o centro seja desativado até 
dezembro deste ano por causa da superlotação.
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A Secretaria da Criança já iniciou a transferência 
dos internos.

Vejo com muita preocupação e tristeza estes fatos 
e desejo ser solidário às famílias, levando um pouco 
de conforto nesta hora de tamanha dor. 

Almejo, como todas as pessoas de bem, um mun-
do onde impere a solidariedade, a bondade e o amor 
e não tenha lugar a violência. 

Onde as pessoas tenham oportunidades para 
construírem suas vidas com dignidade e respeito.

Para tanto gostaríamos que voto fosse encami-
nhado para a Sra. Betânia dos Santos Ferreira, (tele-
fone 61-8622-1587), no seguinte endereço: Quadra 1, 
casa 70, Setor Oeste do Gama.

Sala das Sessões,  – Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – V. Exª será atendido regimentalmente. 
Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

o Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei bastante 
breve. Pedi a palavra para fazer um registro que con-
sidero importante para o País.

Hoje é um dia histórico. A Presidenta Dilma, em 
solenidade de que participei, acaba de assinar e re-
meter ao Congresso uma medida provisória em que 
toma uma série de providências, reduz encargos da 
conta de energia elétrica e renova concessões, dimi-
nuindo o custeio e a amortização do investimento das 
hidrelétricas brasileiras. Com isso, concretamente, a 
Presidente Dilma baixa uma medida que, a partir de 
2012, possibilita redução significativa na conta de ener-
gia elétrica do brasileiro. 

Em todas as regiões do País, Senador Pedro Si-
mon, do Rio Grande do Sul a Roraima, nós teremos 
redução da conta de energia, que vai variar entre 16% e 
28%, dependendo da tensão, dependendo da distribui-
dora, mas, sem dúvida alguma, para os consumidores 
residenciais, que são a grande maioria do nosso País, 
a redução será de 16%, a partir de janeiro. Portanto, 
uma diminuição significativa da despesa no orçamento 
da família brasileira. 

Temos defendido, ao longo do nosso mandato, 
Senador Waldemir Moka, a redução do custo da ener-
gia no Brasil, que é alto, é um dos impeditivos para 
que as empresas brasileiras tenham competitividade. 
Com essa redução, com essa decisão corajosa toma-
da pela Presidenta Dilma e pela área econômica do 

Governo – e aqui quero aplaudir também o Ministro 
das Minas e Energia, Edison Lobão, que comandou os 
estudos técnicos, junto com a Aneel (Agência Nacional 
de Energia Elétrica), exatamente para possibilitar essa 
diminuição da conta de energia –, o Governo brasileiro 
dá um passo importante na competitividade, na dimi-
nuição do custo Brasil. 

Como disse, tenho defendido medidas em rela-
ção à redução de energia elétrica. Elas são importan-
tes para o País. E nós, no Congresso Nacional, vamos 
dar o nosso apoio para que essa medida provisória, 
Senador Waldemir Moka, seja aprovada rapidamente. 
Essa é uma medida acima de questões partidárias, é 
uma medida que atende a todo o País, atende a to-
dos os Estados da Federação e, sem dúvida alguma, 
é uma desoneração ou mais uma desoneração que 
o Governo faz no sentido de criar alternativas para a 
competitividade brasileira, para a geração de empregos 
e para o incremento da nossa economia. 

Portanto, quero aqui fazer este registro e aplaudir 
essa medida provisória. Sem dúvida alguma, são me-
didas como essa que vão ajudar o Brasil a enfrentar 
o desafio da crise internacional. São medidas como 
essa que vão dar condições para que os empresários 
brasileiros possam competir internacionalmente e para 
que agricultura brasileira se fortaleça ainda mais, como 
grande exportadora de alimentos. Portanto, hoje é um 
dia histórico, como bem ressaltou a Presidenta Dilma 
em seu discurso. 

Era esse o registro que eu gostaria de fazer.
Registro também, Presidente Moka, que, no caso 

de Roraima, essa conta de luz também será reduzida, 
o que é importante para a população do nosso Estado. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Romero Jucá e 
concordo com suas palavras. É muito importante, sem 
dúvida alguma, para o País, para os segmentos pro-
dutivos e para o consumidor, de maneira geral. O que 
mais gostei de ouvir é que a Presidente Dilma disse 
que isso, na verdade, é uma devolução para a socie-
dade de tudo o que a sociedade já, há tanto tempo, 
vem pagando. 

Como orador inscrito, Senador Mozarildo Caval-
canti, em permuta com a Senadora Ana Amélia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, 
Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, pessoas que 
nos assistem das galerias do Senado, ontem, comentei 
aqui a questão das eleições municipais no que tange 
ao aspecto eleitoral, no que tange à legislação eleito-
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ral, no que tange à Justiça Eleitoral. Inclusive comentei 
aqui a necessidade de se modificar vários aspectos 
da legislação eleitoral, assim como de se fazer uma 
reforma na Justiça Eleitoral.

Hoje quero abordar este assunto, já que todos 
os mais de 5 mil, quase 6 mil Municípios brasileiros 
estão envolvidos em eleições municipais, na eleição 
de seus prefeitos e de seus vereadores, pessoas que, 
portanto, vão conduzir a vida do cidadão e da cidadã. 
Na verdade, quando se fala de Brasil, quando se fala 
de região, temos que ver que o cidadão ou a cidadã 
vive mesmo é no Município, numa cidade, numa vila. 
Tanto que quando alguém me pergunta: “Onde você 
mora?”, eu não vou dizer simplesmente que moro em 
Roraima. Muito bem, mas onde em Roraima? Moro 
em Roraima, em Boa Vista, na Rua Perimetral núme-
ro tal, no Bairro de Aparecida. É assim que somos lo-
calizados. E é ali que estão os problemas do cidadão, 
no seu bairro, na sua rua, onde ele vê a necessidade 
de saúde, onde ele vê a necessidade de educação, 
de segurança, de ruas e de infraestrutura para o seu 
bairro, de transporte... Enfim, é lá no Município que 
estão os problemas dos brasileiros e das brasileiras.

O que me preocupa, Sr. Presidente, é que talvez 
o Brasil seja um dos poucos países do mundo que 
considera o Município um ente da Federação. Agora é 
um ente da Federação que eu diria que é o chamado 
“rejeitado” da Federação.

Vejam só, vamos analisar aqui, paradoxalmente, 
que, na Constituição – e, diga-se de passagem, eu 
me rebelei contra isso –, na questão da saúde, está 
estabelecido que o Município tem que investir 15% e 
que o Estado tem que investir 12% de seus orçamen-
tos, mas não está estabelecido quanto a União deve 
investir. A União – diga-se: o Governo Federal –, que 
é quem tem mais dinheiro, não tem limite para investir 
na educação. Não investe o que gostaríamos – e aqui 
eu votei assim –, 10%, no mínimo, em saúde.

E aí nós temos uma pirâmide invertida. Ao Mu-
nicípio se dão encargos, mas não se dão recursos; 
do Município se cobra tudo, mas não se dá nada. Por 
exemplo, de que adianta o ministério X, Y ou Z – não 
quero citar nenhum ministério aqui – fazer convênio 
com um Município de qualquer região, notadamente 
das mais pobres, simplesmente fazê-lo e sequer dar 
assistência técnica adequada, o que deveria ser uma 
obrigação, assistência técnica no sentido, por exemplo, 
de fazer um projeto adequado, de acompanhar a exe-
cução do projeto, de liberar o recurso com fiscalização? 
No entanto, o Governo Federal, Senador Moka, cobra 
26 impostos, 36 taxas e 75 contribuições, fora outras 
33 receitas patrimoniais, como aluguéis, royalties, etc., 

outras 65 taxas de serviço e outras 249 receitas, como 
multas, cotas-partes, etc.

Quer dizer, o bolo pesado do recurso que é arre-
cadado do povo fica no Governo Federal, que separa 
apenas dois impostos para criar o chamado Fundo de 
Participação dos Estados e o Fundo de Participação 
dos Municípios, que são quais? O Imposto de Renda 
e o Imposto sobre Produtos Industrializados, o IPI.

Pois bem, e aí, o que faz o Governo Federal? Aqui 
e acolá, justificadamente, para estimular a economia, 
reduz o IPI, quer dizer, o Imposto sobre Produtos In-
dustrializados. Reduz ou isenta, como disse V. Exª. E 
aí, é como se diz no popular, é fazer graça com o cha-
péu alheio, porque é desse imposto que se tira dinheiro 
para repassar para os Municípios e para os Estados.

Então, quando o Governo Federal toma uma 
decisão unilateral de reduzir esse imposto está pena-
lizando o Município. E o que se vê em todo o Brasil, 
e estou vindo dessa discussão no meu Estado, é que 
as receitas municipais vêm caindo a cada ano porque 
o IPI vem sendo reduzido e, portanto, a cada ano, o 
Fundo de Participação dos Municípios está caindo. A 
maioria dos Municípios tem renda própria muito pe-
quena, sobrevive mesmo do Fundo de Participação 
dos Municípios, o que é justo. Onde é que a União 
recolhe os impostos? É no Município. É o cidadão da 
rua tal, do bairro tal, da cidade tal que paga o Imposto 
de Renda, que paga o IPI. Então, não pode acontecer 
de o Governo não compensar.

Primeiro, deveria haver outras fontes, não só es-
ses dois impostos, para compor o chamado bolo que 
tem que ser dividido com os Estados e com os Mu-
nicípios. Já que o Governo arrecada 26 impostos, 36 
taxas e mais 75 contribuições, e essas contribuições 
ficam apenas com o Governo Federal, pelo menos um 
terço desses impostos deveria ser destinado aos ele-
mentos que contribuiriam para constituir o Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios. 

Então, se o Brasil, de fato, não olhar a priorida-
de... Quando se diz: “Ah, o Brasil deve ser um país sem 
miséria!”, onde está a miséria? Está nos Municípios. 
Principalmente nos Municípios mais pobres.

Eu confio que a Presidente Dilma mudará essa 
realidade, já que ela está realmente preocupada e tem 
feito mesmo muitas mudanças substanciais. O Brasil 
não pode ser tratado de forma igual. O Brasil tem sido, 
sistematicamente, injusto com os mais pobres: com os 
Estados mais pobres, com os Municípios mais pobres, 
e, consequentemente, com as regiões mais pobres, 
porque trata igual um Município como São Paulo e um 
Município como, por exemplo, o meu pequeno Municí-
pio de Uiramutã, lá no meu Estado. Não pode. Quem 
é mais fraco devia receber mais, devia receber mais 
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atenção, mais ajuda técnica e financeira, para melhorar 
a qualidade de vida daquelas pessoas. Mas não. Trata 
de forma igual os desiguais, e essa é a maior injustiça 
que se pode fazer justamente com aquelas regiões que 
deviam ter condições de fixar as pessoas.

E nisso se destacam os Municípios da chama-
da faixa de fronteira e os Municípios da Amazônia. 
Somadas as duas regiões, a Amazônia e a faixa de 
fronteira, são mais de dois terços do Território Nacio-
nal. Aí, os Municípios são abandonados, recebem um 
Fundo de Participação pequeno e que vem diminuindo 
a cada ano. E eu digo: os prefeitos que vão assumir 
esses Municípios mais pobres terão extrema dificulda-
de, Senador Moka, de fazer uma administração que 
corresponda à expectativa do eleitor, que quer mais 
escola, mais serviço de saúde, mais segurança, mais 
transporte, mais ruas asfaltadas, mais esgoto sanitá-
rio, mais drenagem pluvial. 

Portanto, quero deixar aqui esses pontos para 
reflexão. Como eu disse, estão discutindo em todos 
os Municípios. No horário eleitoral, é muito bonito um 
candidato a prefeito dizer que vai fazer isso, isso e isso. 
E aí, quando assume, quando vai ver o dinheiro de que 
dispõe, ele não pode fazer sequer um terço dos “issos” 
que prometeu. Então, eu queria deixar esse ponto para 
reflexão para que esta Casa, inclusive, se debruce com 
o Poder Executivo para buscar, realmente, um trata-
mento justo para essa realidade das desigualdades 
regionais e sociais que assolam nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que tem razão. Senador, é exatamente isto: 
as pessoas moram, vivem, trabalham nos Municípios 
e é ali que geram emprego, renda, e é inversamente 
proporcional. Hoje, de cada R$100,00, R$66,00 são 
da União, R$23,00 são dos Estados e apenas R$13,00 
ficam para os Municípios. É muito injusta essa distribui-
ção! Os encargos maiores são para os Municípios e, 
quando o Governo Federal isenta IPI, isenta imposto. 
Se isentasse contribuição; porque contribuição não vai 
para Município. Então, parabenizo V. Exª pelo discurso 
e pela reflexão que V. Exª deixa.

Como orador inscrito, Senador Pedro Simon, em 
permuta com o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Antes, porém, a Presidência designa, 
como membro suplente, o Senador Flexa Ribeiro, em 
substituição ao Senador Alvaro Dias, para integrar a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 575, de 2012, conforme Ofício nº 184, 
de 2012, da Liderança do PSDB, no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 184/12-GLPSDB

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Flexa 

Ribeiro para substitui-me, como suplente, na Comissão 
Mista que analisa a Medida Provisório nº 575 de 2012.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho do meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, durante esse recesso, fazendo 
a campanha dos nossos candidatos a prefeitos e a 
vereadores, mas é claro que trabalho só meio turno, 
porque, das duas horas em diante, eu estou sentado, 
assistindo ou à TV Justiça, ou à Globo News. Aliás, 
acho que a Globo News está escrevendo uma página 
histórica na televisão brasileira, transmitindo ao vivo 
todo o processo que se desenvolve no Supremo Tribu-
nal Federal, um trabalho tão bonito e tão perfeito. Ela, 
que tem na sua equipe profissional alguns dos grandes 
nomes, grandes juristas, grandes políticos, da maior 
competência, faz questão de levar professores da Uni-
versidade, com absoluta imparcialidade, que não têm 
nenhum compromisso com a emissora, para fazerem 
as interpretações do que está acontecendo.

Olha, Sr. Presidente, nós estamos vivendo um 
clima festivo, como nunca aconteceu na história deste 
País. A página que o Supremo Tribunal está escrevendo 
é, realmente, não digo só inédita, é imprevisível, pois 
não se poderia imaginar que pudesse acontecer o que 
está acontecendo.

Olha, eu me emociono, eu vou às lágrimas, eu 
rezo, eu vibro. No meu quarto fechado, ninguém pode 
entrar, porque eu assisto, minuto a minuto, a esse pro-
cesso. Genial é a condução do Presidente! Excepcio-
nal é o trabalho apresentado pelo Procurador-Geral 
Roberto Gurgel, e emocionante.

Dá um clima místico a figura do Relator Joaquim 
Barbosa, com aquela sua doença, com aquele seu 
problema de coluna que o leva a ficar um pouco de 
pé, um pouco deitado, um pouco sentado, um pouco 
caminhando, um pouco suspendendo a sessão, para 
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ele se submeter a uma terapia que lhe possa facilitar 
suportar a dor.

Notáveis são o entendimento e o respeito que 
estão tendo o Presidente do Supremo, o Relator e o 
Revisor. Inclusive, é respeitosa a posição de alguns 
que eu achava que nem deveriam estar lá, porque 
deveriam se considerar como impedidos.

Perfeitos nos seus votos, absolvendo, acusando, 
debatendo, analisando. É notável a página que o Su-
premo está mostrando.

Olha que é um projeto complexo: 37, 38 réus. 
Olha que é um projeto difícil, envolvendo tantos anos, 
situação tão complicada e tão explosiva em todos 
os sentidos. A gente perguntaria no que daria, o que 
aconteceria.

De repente, o Supremo, com todo respeito, que 
é mais dado a ser adormecido nessa questão do que 
impulsivo como é... Duvido que tenha, pelo mundo, um 
Supremo, uma Corte soberana que, em um caso tão 
complexo, tenha tido uma atuação tão digna.

Meus cumprimentos.
Ontem, foi a segunda etapa. Fórmula excepcio-

nalmente inteligente de conduzir: 37, 38 réus, fazer a 
divisão em contexto, com o grupo do Rural, o grupo 
do Banco do Brasil, o grupo parlamentar, o grupo das 
empresas de publicidade. A coisa está bem encami-
nhada; e bem encaminhado está o respeito recíproco 
entre os membros do Supremo.

É natural. São Ministros do Supremo. Chegaram 
ao clímax do clímax que alguém pode assumir numa 
vida pública, mas é natural, principalmente com a te-
levisão ao vivo. Os Ministros se compenetraram e en-
tenderam que devem ir ao limite do necessário. Todo 
mundo e eu, se estivesse lá, também ia querer dar o 
meu voto, expondo as coisas que eu acho, mas como 
todo mundo já está vendo, estão diminuindo voto para 
que se chegue a um determinado entendimento.

Nota dez! Nota dez ao Supremo Tribunal Federal! 
Nota dez a todos os seus Ministros! O Ministro que saiu, 
que eu achava até que tinha condições de antecipar 
seu voto, achou por bem não fazê-lo, e eu o respeito.

E agora, Sr. Presidente, as manchetes dos jor-
nais até ontem eram muito preocupantes: “Quem será 
o décimo primeiro Ministro do Supremo?”. E as diver-
gências eram tremendamente delicadas. Deveria ser 
pessoa identificada, ligada ou indicada pelo Partido dos 
Trabalhadores. É o que a imprensa noticiava.

O Advogado-Geral. Eu disse desta tribuna na 
última vez em que aqui estive que eu não voto em 
Advogado-Geral da União para Ministro do Supremo, 
porque acho que o cargo de Advogado-Geral não se 
identifica com o cargo de Presidente do Supremo. O 
Advogado-Geral está ali, abraçado na defesa do Exe-

cutivo, principalmente quando, antes de ser Advogado-
-Geral, foi advogado de determinado partido político. 
Foi advogado de determinado partido, aquele partido 
foi para a Presidência e ele é Advogado-Geral. E era 
nisso que estavam insistindo.

E, olha, excepcional é a posição da Presidente. 
Altamente positiva é a posição da Presidente!

(O Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 

tenho 20 minutos, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Não, senhor. Antes da Ordem do Dia, 
são 10 minutos; após a Ordem do Dia, 20 minutos. 
Mas V. Exª fica tranquilo, que eu vou lhe dar o tempo 
necessário.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

E no meio dessa discussão, veja como o caso é 
delicado, são 10 Ministros no Supremo e pode terminar 
empatado. Se empata, há uma interrogação: empate 
fica por absolvição? É uma pergunta. Se der empate, 
o Juiz tem direito a um segundo voto? É uma decisão 
jurídica, inclusive, nesse sentido.

Em meio a essas manchetes de jornais, a Presi-
dente tem uma atitude nota 10: indica o Ministro. Indi-
ca o Ministro despreocupada com as sugestões, com 
as indicações, com sei eu lá o que for daqueles que 
deviam, achavam que deveria ser uma indicação eu 
diria até partidária.

Entendeu a Presidenta Dilma que jamais para 
esses Ministros do Supremo têm que ser indicação 
partidária. E se jamais Ministros do Supremo têm que 
ser indicação com vínculo partidário, jamais numa si-
tuação como esta se poderia imaginar isso. Cinco a 
cinco. Numa hora desta, indicar alguém que pudesse 
influenciar no resultado de uma maneira determinante.

Ministro Teori Albino Zavascki. Natural de Faxi-
nal dos Guedes, Santa Catarina. Magistrado federal, 
escritor jurídico, professor da Universidade de Brasí-
lia. Formado em Direito pela Universidade Federal do 
Estado do Rio Grande do Sul. É mestre e doutor em 
Direito de Processo Civil pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. Atuou no Tribunal Federal da 4ª 
Região (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná). 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Indicação de 
Fernando Henrique Cardoso para o Superior Tribunal 
de Justiça.

As opiniões são as mais impressionantes.
Joaquim Falcão: “Não participou de governos 

nem como procurador ou advogado-geral da União. 
Não está vinculado a interesses comunitários sindicais 
corporativos ou empresariais”.
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Presidente da Associação dos Juízos Federais, 
Nino Toldo: “A Ajufe vê com alegria a escolha de um 
quadro técnico e com larga experiência na magistratura, 
mestre e doutor em Direito Processual Civil”.

Presidente do Supremo, Ayres Britto: “Recebemos 
a indicação com agrado, porque se trata de um minis-
tro conhecido pela competência, pela experiência. É 
um acadêmico, é um professor, é um escritor jurídico”.

S. Exª foi ex-advogado do Banco Central e teve 
uma atuação importante, inclusive no Banco Meridio-
nal do Rio Grande do Sul, numa hora dramática que 
esse viveu.

A informação que tenho, não pessoal, mas de 
um amigo comum, é a de que o Senador, Ministro do 
Supremo e Ministro da Justiça Paulo Brossard de Sou-
za Pinto diz que se trata de uma das pessoas mais 
íntegras e que seria impossível encontrar alguém em 
melhores condições do que S. Exª.

É uma designação interessante. Zavascki é uma 
espécie de Ministro híbrido. Integrava o Tribunal Regio-
nal Federal de Porto Alegre, quando o então Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso, na fase final de seu 
mandato, indicou seu nome ao Senado, para integrar 
o Superior Tribunal de Justiça.

A demora do Congresso para a indicação fez 
com que passasse o governo de Fernando Henrique 
e entrasse o governo de Lula, que manteve a indica-
ção. Então, ele foi indicado por Fernando Henrique e 
aprovado por esta Casa na Presidência de Lula.

Nota 10 à Presidente da República! Eta mulher-
zinha competente!

Alguns disseram que ela foi muito rápida. Acho 
que ela fez o que tinha que fazer. Saiu nas manchetes 
de jornal um nome que seria o indicado. Mas não sei 
o que poderia estar acontecendo.

“Não, porque não pode ser, porque não sei o quê, 
não sei o quê.” Não! Já foi indicado. Mas alguém que 
foi indicado de uma hora para outra? Não! Há pouco 
tempo ele foi indicado para o Superior Tribunal de Jus-
tiça. Indicado pelo Fernando Henrique, confirmado pelo 
Lula. Biografia irretocável. Nota 10!

Mas, Sr. Presidente, venho me referir a V. Exª, pois 
no meio desta euforia, está mal o Congresso Nacional.

Essa CPI, aonde ela vai nos conduzir, Sr. Pre-
sidente? Aonde ela vai nos conduzir? Venho corren-
do para tentar participar, estou esperando quando se 
inicia e fico sabendo que suspenderam os trabalhos. 
Suspenderam! Até depois da eleição.

Eu me dirijo a V. Exª, Sr. Presidente. Faço uma 
moção desta tribuna, e se for necessário, fá-la-ei por 
escrito. Eu me dirijo à Comissão de Ética do Senado 
Federal. Acho que a Comissão de Ética do Senado 
Federal deveria analisar o comportamento da maioria 

dos membros dessa CPI, porque a atuação está sen-
do tão impressionantemente negativa que não pode 
continuar assim. Não pode continuar!

A imprensa está noticiando que suspenderam por-
que tinha que vir o fulano, o fulano, o fulano e o fulano. 
Porque os parlamentares fulano, fulano, fulano e fulano 
teriam que falar, teriam que responder. Suspende-se.

Levamos 20 anos para o presidente de uma em-
preiteira ser apontado como corrupto, não pelo Con-
gresso, que até hoje não aconteceu, mas pela Polícia 
Federal e pela Procuradoria-Geral da República, para 
uma CPI esconder, colocar embaixo da cama, não 
deixar aparecer. O que a CPI tem feito é esconder as 
coisas que já existem. Seria uma vergonha se não in-
vestigasse, mas não é nem isso As coisas já existem, 
já estão provadas, mas não deixa vir à tona, não pode 
vir à tona.

Sr. Presidente, acho que a Comissão de Ética 
devia se reunir. Eu ponho em dúvida a ação desta CPI. 
Sei que há membros dos mais íntegros. Lá está o Miro 
Teixeira; lá está o Pedro Taques, gente da maior res-
ponsabilidade. Não quero atingi-los. Mas, no conjunto, 
na decisão da soma, é um vexame, é uma humilhação, 
é a página mais negra da história deste Congresso – e 
eu falo, nesses últimos 36 anos. 

Nunca conseguimos trazer um empreiteiro, nunca 
conseguimos trazer um corruptor para dentro da CPI. 
Nunca conseguimos provar. Passa-se o tempo, vai em-
bora, nunca conseguimos. O Congresso não provou 
nada, mas veio para cá já provado; a Polícia Federal e 
a Procuradoria-Geral da República entregaram o pro-
cesso pronto. E o que a CPI está fazendo? Brigando, 
escondendo, engavetando, arquivando – “vamos ouvir 
a mulher do Cachoeira, a segunda mulher, a terceira 
não sei de quem, vamos fazer isto, vamos fazer aqui-
lo” –, evitando. 

Quando o Presidente do DNIT se ofereceu, pediu, 
queria falar, fazia um apelo, fazia questão de falar, não 
o convocaram. Um mês depois do arreglo já feito, em 
uma CPI em que iria falar o presidente da empreitei-
ra e o presidente do DNIT, veja se apareceu na CPI o 
Líder do PMDB, membro da Comissão. Desapareceu 
o Líder do PT, desapareceram os líderes, à exceção 
– faço justiça – do Alvaro Dias. Ninguém apareceu! Já 
estava tudo arreglado, já estava tudo acertado. Que 
coisa vexatória! Mas que coisa humilhante!

Eu recorro, Sr. Presidente, oficialmente a V. Exª, 
eu recorro à Comissão de Ética para que ela analise o 
comportamento da maioria dos membros da CPI que 
está funcionando. Podem até dizer que é um pouquinho 
de mágoa minha. Pode ser. Eu pertenci a tudo o que 
foi CPI que se fez neste Congresso nestes 36 anos. 
Com o novo Líder do PMDB, sob a nova liderança, eu 
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não participo de nenhuma. Os princípios éticos que 
eles têm são tão rígidos, a maneira com que encaram 
as coisas são tais que eu não participo, eu não tenho 
condições para isso. 

Então, dos membros do Senado, dos membros do 
PMDB na CPI, faltam dois titulares: está lá o Senador 
Renan, está lá o Senador Jucá e há duas vagas va-
zias; de suplentes, há duas, e há duas vagas vazias. E 
eu participo de todas as reuniões, sentadinho ali, sem 
poder falar, porque não sou membro nem suplente. 
E eles não estão ali! O Brasil inteiro para assistir ao 
depoimento do presidente do DNIT, que diz que vem 
contar as histórias, e ao depoimento do presidente da 
Delta, que tem um milhão de vigarices para contar, e 
eles nem comparecem, e eles nem aparecem! É por-
que já estava tudo marcado, já estava tudo decidido. 

Sr. Presidente, eu amanhã talvez nem venha a 
esta tribuna. Pela primeira vez, vou lá ao Supremo as-
sistir ao vivo. Tenho assistido de longe, mas eu quero 
ver ali. Se puder, quero, depois da reunião, passar e 
apertar a mão daqueles Ministros e dizer que vivo um 
dos momentos mais felizes da minha vida. Eu, que sou 
uma pessoa dura e que tinha ressentimentos contra o 
Supremo pela posição de deixar as coisas andarem.

Graças a Deus, a Ficha Limpa de um lado, o 
mensalão do outro, a atividade espetacular do Supre-
mo do outro, nós vivemos um novo momento. O dia da 
Pátria foi isso, inclusive aqui, no Congresso Nacional. 
Aqui na frente, a gurizada desfilou. Desfilou cobrando 
aquilo que nós já sabíamos que vai acontecer. Muito 
obrigado, Supremo. Muito obrigado, Presidente Dilma. 

Dr. Sarney, pelo amor de Deus, coloque o Con-
gresso nos eixos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo o Senador Pedro Simon, 
acolho, Senador, o que V. Exa diz. Não sei se vai ser 
preciso formalizar isso. De qualquer forma, levarei, sem 
dúvida nenhuma, ao Presidente José Sarney.

Com a palavra, pela Liderança do PV, Senador 
Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sras Senadoras, eu tive a satisfação de 
receber, no gabinete, o presidente da Sociedade Brasi-
leira de Pediatria, o Dr. Eduardo da Silva Vaz, pediatra 
renomado do Brasil, membro da Associação Médica 
Brasileira. Já participou do Conselho de Medicina e de 
outras entidades médicas.

A Sociedade Brasileira de Pediatria, como sempre, 
tem uma preocupação muito grande com o atendimento 
à criança a ao adolescente, e preparou um documen-
to para todos os candidatos a prefeito no Brasil, um 

documento muito bem consubstanciado, com dados 
científicos irrefutáveis, com informações incontestes 
e, sobretudo, com uma grande sensibilidade social. 
Diz o documento que a infância e a adolescência cor-
respondem ao ciclo de vida mais importante para a 
formação da cidadania plena. É o período em que as 
originalidades potenciais do ser humano são reveladas 
com linguagem própria, dinamismo verdadeiro, inde-
pendência intelectual e ousadias benfazejas.

As evidências científicas do caráter insubstituí-
vel dos cuidados com esta faixa etária são sobejas. 
Mostram com dados irrefutáveis que a sociedade só 
terá futuro se entenderem a infância e a adolescência 
com a dimensão que de fato possuem. Caso contrário 
seguirá mergulhada nas águas do atraso, na ilusão de 
um progresso só de aparências, no alto engano de uma 
pseudoevolução. Enquanto isso, afirma o documento, 
fetos crescem em ambiente uterino desfavorável, crian-
ças nascem e desenvolvem-se ao acaso; adolescen-
tes, na incerteza do futuro quando não são alvos da 
violência que os dizima no presente.

A propósito, isso é tão verdadeiro que, nos noti-
ciários de ontem e de hoje, nós tivemos a infelicidade 
de ouvir o noticiário de que seis adolescentes foram 
chacinados covardemente, de uma forma cheia de de-
talhes caracterizando requinte de tortura; jovens que 
não tinham nenhuma passagem pela polícia; jovens 
que não faziam uso de drogas no Rio de Janeiro e que 
infelizmente foram dizimados pela violência urbana. E 
essa realidade é motivo de preocupação, de uma das 
preocupações da Sociedade Brasileira de Pediatria, 
que encaminha para os candidatos a prefeitos do Brasil 
inteiro esse documento. 

A reversão desse equívoco histórico é inadiável; 
protelá-la é atropelar as chances de um Brasil criati-
vo, inovador, educado, original, independente, sólido, 
igualitário, saudável e solidário. Há uma preocupação 
da sociedade, Sr. Presidente, com a taxa de fertilidade 
do Brasil, quando a Organização Mundial de Saúde 
determina uma fertilidade de 2,1, a do Brasil atingiu 
um nível inferior a 1;8. 

A democracia ressalta a importância de uma taxa 
de fertilidade mínima, sem a qual a sociedade não se 
renova, a sociedade enfraquece, perde a perspectiva 
de desenvolvimento, entra em decadência. São dados 
importantes. São dados baseados em pesquisas que 
merecem toda credibilidade.

Trabalhos científicos no âmbito da economia reali-
zados pelo prêmio Nobel James Heckman demonstram 
que o melhor investimento econômico para garantir o 
avanço irreversível de uma sociedade é aquele que 
se faz em educação e saúde na primeira infância. Rui 
Barbosa já havia percebido isso e tinha certeza de 
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que resultados desse investimento poderiam sobre-
vir. Por isso, formulou, em 1882, o primeiro projeto de 
educação infantil de que se tem notícia no País. Para 
justificá-lo, chegou a afirmar que, se não fossem feitos 
investimentos prioritários nessa iniciativa, a sociedade 
brasileira não teria futuro. No entanto, Sr. Presidente, 
128 anos depois, apenas 14% da população na faixa 
etária de 0 a 6 anos têm acesso à educação infantil. 
Isso é um atraso inegável e um desafio gigantesco.

Quero louvar a iniciativa da Sociedade Brasileira 
de Pediatria, que encaminha propostas concretas para 
os futuros prefeitos do Brasil. Evidentemente, esse 
documento denota uma preocupação muito especial 
com a criança e o adolescente. O zelo não só está na 
assistência médica, mas na educação e na segurança 
dos jovens, das crianças e dos adolescentes no Brasil.

Quero mais uma vez parabenizar a Sociedade 
Brasileira de Pediatria através de seu Presidente Dr. 
Eduardo da Silva Vaz.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo ao Senador Paulo Davim, 
concedo a palavra, como orador inscrito, por permu-
ta com a Senadora Ana Amélia, ao Senador Rodrigo 
Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Brasília está estarrecida e assustada com a terceira 
morte de um adolescente interno do Caje – Centro de 
Atendimento Juvenil Especializado, em menos de três 
seoíanas. A violência é chocante não só pelos detalhes 
de crueldade do ato de homicídio, mas pelo histórico 
de omissão e ineficiência das ações ditas socioedu-
cativas nas unidades de internação da capital do País.

O Brasil tem pouco mais 20 milhões de adoles-
centes com idade entre 12 e 17 anos. Desse universo, 
cerca de 18 mil cumprem medidas socioeducativas 
com restrição de liberdade. O DF é a Unidade da Fe-
deração que mais interna jovens infratores no País, 
com 29,6 internados para cada 10 mil adolescentes; 
seguido pelo Acre, com 19,7; e São Paulo, com 17.8.

Segundo o Centro de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, há 28 jovens em centros de 
ressocialização, na Capital Federal, para cada 10 mil 
habitantes. A média nacional e é oito para cada 10 mil.

Levantamento da Promotoria da Infância e Ju-
ventude Infracional de Brasília confirma que jovens da 
Capital Federal até mesmo matam em mais quantidade. 
No ano passado, 180 pessoas foram assassinadas por 
adolescentes com menos de 18 anos; 50% a mais do 
que o registrado em 2010.

No ano passado, tramitaram pelo Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Territórios 795 processos 
relacionados ao uso e ao tráfico de drogas com a 
participação de adolescente, um crescimento de 42% 
na comparação com o ano anterior, quando passaram 
pelo órgão 558 ações.

Segundo o relatório do programa Medida Justa, 
no Distrito Federal, do Conselho Nacional de Justiça, 
a situação de abandono e descaso no atendimento 
a esses jovens infratores é evidente aqui na Capital. 
Além do problema de superlotação, de despreparo do 
corpo funcional, de problemas graves na realização de 
trabalho pedagógico, há sérios desarranjos na estrutu-
ração das unidades de internação, todas inadequadas 
frente aos padrões estabelecidos pelo Sistema Nacio-
nal Socioeducativo.

O problema maior é o da superlotação do Caje, 
administrado diretamente pela Secretaria de Justiça 
do Distrito Federal. Apesar de contar com capacidade 
nominal para 160 adolescentes, a instituição mantém 
cerca de 319 jovens privados de liberdade em suas 
dependências, que não contam com atendimento indi-
vidualizado, conforme determina o Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

Também é negado o direito à educação aos ado-
lescentes que ali se encontram por força de internação 
provisória, e mesmo aqueles em internação estrita 
apontam deficiência do ensino e falta constante de 
professores. Também há problemas nas atividades 
profissionalizantes por conta da falta de matéria-prima 
para as oficinas. De acordo com os funcionários, as 
atividades acabam sendo realizadas, quando realiza-
das, pelo empenho pessoal dos orientadores.

Os alojamentos são escuros e úmidos; deve-
riam ser destinados à acomodação de apenas dois 
adolescentes, mas, na verdade, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, abrigam quatro a cinco infratores, 
que são obrigados a dormir aglomerados, alguns até 
no banheiro. Recentemente, tive a oportunidade de 
visitar o Caje e comprovar essas questões.

Cada adolescente tem apenas uma hora diária 
de banho de sol, e, como não há refeitório, a comida 
é servida dentro dos próprios alojamentos.

O Conselho Nacional de Justiça recomendou 
corretamente a proibição do ingresso de novos de-
tentos no Caje, assim como a retirada de todos os 
adolescentes da unidade. Já o GDF comunicou que a 
unidade só será desativada no final do ano, prometeu 
transferir os adolescentes para o Centro de Progres-
são Penitenciária, no SIA, assim como a construção 
de três, das cinco novas unidades de internação, que 
serão construídas, mas até agora nada aconteceu...
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A grande questão aqui colocada, não só pelos 
dados apresentados pelo CNJ, mas pela evolução dos 
motins e assassinatos no Caje, é muito mais complexa 
do que o pacote de promessas apresentado pelo Go-
verno e mostra uma completa falência do modelo de 
atendimento e de inserção socioeducativa.

Os dados do Distrito Federal representam um 
disparate em relação ao restante do Brasil.

Transferir esses adolescentes seria uma ação 
emergencial, mas não uma solução, assim como pensar 
numa ampliação das unidades a longo prazo. É preciso 
pensar uma política mais estratégica diante dessa si-
tuação que representa uma verdadeira bomba-relógio 
para a Capital do País.

E, aqui, faço uma reflexão, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores: é claro que temos que tomar as me-
didas socioeducativas para aqueles que já ingressa-
ram no crime, mas aqui está demonstrada também, no 
número de internos em relação aos outros números 
nacionais, uma situação muito mais grave no âmbito 
do Distrito Federal.

É impressionante ver que, se andarmos próximos 
do centro da Capital do País, em todas as cidades do 
Distrito Federal – podemos citar Ceilândia, Brazlândia, 
Gama, Santa Maria, Riacho Fundo, Planaltina, Sobradi-
nho –, nós temos pouquíssimas – repito, pouquíssimas 
– alternativas de entretenimento, de lazer, de cultura, 
de esporte para os jovens das nossas cidades. E as 
políticas do Governo continuam as mesmas de sempre: 
grandes eventos que gastam rios de dinheiro e muito 
pouco foco no atendimento, na promoção da cultura, 
na promoção das atividades para essa juventude, na 
qualificação profissional para esses jovens que não 
têm oportunidade e que são, absolutamente, excluídos 
dos benefícios do desenvolvimento.

É preciso apostar, efetivamente e a curto prazo, na 
ampliação e descentralização da rede de atendimento 
ao adolescente infrator. Um atendimento que, de uma 
vez por todas, desvincule o sistema socioeducativo 
do sistema carcerário, que contemple a assistência 
individualizada ao adolescente e a aproximação da 
família, assim como a qualidade da capacitação dos 
funcionários dessas unidades. O adolescente privado 
de liberdade não está privado de seus direitos; ele tem, 
em qualquer circunstância, o direito de crescer, refletir, 
mudar e recomeçar.

Portanto, é urgente, no Brasil, a aplicação de duas 
vertentes de medidas determinadas pela Justiça. Se, 
por um lado, é importante que se puna o infrator; por 
outro, é dever do Estado oferecer a ele uma educação 
de qualidade e uma oportunidade concreta de reinser-
ção no contexto social.

Se a sociedade e as instituições de privação de 
liberdade não investirem na possibilidade de transfor-
mação, esse jovem também não terá como encontrar 
recursos pessoais para a mudança.

Há iniciativas importantes no País mostrando 
que, com seriedade pedagógica, estrutura adequada 
e relações de confiança, é possível assegurar a reor-
ganização de vida desses adolescentes. Elas provam 
que a aplicação das medidas socioeducativas a ado-
lescentes em conflito com a lei é a melhor resposta 
que a sociedade brasileira pode dar para assegurar 
a inclusão social desses jovens e diminuir a prática 
de delitos.

A violência crescente não é fenômeno de um 
grupo em transformação, mas de toda a sociedade, 
de todos que dão cada vez menos valor à vida e mais 
valor ao consumo. Isso tem a ver com as famílias, com 
as escolas, com os meios de comunicação. Em 1990, 
tínhamos 95 mil presos adultos; hoje, são cerca de 500 
mil. Em 1996, 4 mil adolescentes estavam privados de 
liberdade; hoje, são mais de 18 mil.

Se fizermos um diagnóstico dos delitos cometi-
dos por esses adolescentes no Brasil, saberemos que 
cerca de 70% se referem a atos infracionais que se 
configuram em delitos contra o patrimônio, e apenas 
8% dizem respeito a atentados contra a vida.

A pesquisa Panorama Nacional – A Execução das 
Medidas Socioeducativas de Internação divulgou, em 
abril deste ano, o perfil de 17.500 jovens infratores que 
cumprem medidas socioeducativas no País. Segundo 
o estudo, apenas 38% foram criados pelos pais; 50% 
são reincidentes na prática criminal; e 70% disseram 
ser usuários de drogas. A maconha é o entorpecente 
mais consumido; depois vem a cocaína e o crack. Rou-
bo e tráfico de drogas são as infrações que levaram 
60% ao cumprimento de medidas socioeducativas. O 
levantamento foi feito pelo CNJ, com base nos dados 
colhidos pelo Departamento de Monitoramento e Fis-
calização do Sistema Carcerário, entre julho de 2010 
e outubro de 2011.

Aqui em Brasília, vivemos, no fim dos anos 90, 
uma cena que merece ser relembrada. Na época, du-
rante uma rebelião ocorrida no Caje, toda a instituição 
ficou em chamas. Adolescentes mataram, queimaram 
colchões e compartimentos. As únicas salas que per-
maneceram intactas foram a de artes e a de informá-
tica. Certamente, aí há um recado claro para todas as 
autoridades.

Para quem nasceu, viveu e cresceu excluído, 
vendo a falta de oportunidades na sua vida, a violência 
banalizada em cada esquina e nos cantos do lar, fica 
muito mais fácil entrar no mundo da infração. E o que 
fazer diante disso? Deve-se excluir quem sempre foi 
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excluído? Ou deve-se dar a chance de inclusão que 
muitos desses meninos e meninas nunca tiveram?

Brasília precisa dar uma resposta imediata a todo 
o País. E a resposta não pode ser apenas na revisão 
do sistema de internação de jovens infratores, mas, 
também, na implementação de políticas firmes de 
promoção da juventude, de qualificação para o traba-
lho, de atividades de cultura, de esporte, de lazer, de 
entretenimento, de valor à vida. São essas as ques-
tões que a população de Brasília espera e cobra do 
Governo do Distrito Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Rodrigo Rol-
lemberg.

Pela Liderança do PSB, a Senadora Lídice da 
Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero inicialmente parabenizar o 
Senador Rodrigo Rollemberg pelo discurso importante 
que fez nesta Casa, e parabenizar também a Presi-
dente Dilma – terei a oportunidade de falar sobre este 
assunto em outro momento –, que hoje encaminha a 
esta Casa uma medida de extrema importância, visan-
do a baixar o custo da energia elétrica em nosso País, 
contribuindo decisivamente para a produção industrial 
e para a vida de todos os consumidores brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasilei-
ros e brasileiras que nos assistem pelos veículos de 
comunicação desta Casa, quero registrar com muita 
tristeza a morte do Bispo Emérito de Juazeiro Dom 
José Rodrigues, ocorrida no último dia 9, no Hospital 
Santa Mônica, em Goiânia, Goiás, após uma cirurgia 
para tratamento de uma hidrocefalia. Ele teve o seu 
estado de saúde agravado, não resistiu e veio a fale-
cer aos 86 anos de idade.

Conheci Dom Rodrigues, como era chamado na 
Bahia, e sua luta tenaz em defesa dos mais pobres 
do Vale do São Francisco, onde fez sua história, de-
fendendo a sofrida população do sertão nordestino. 
No tempo em que era estudante e vereadora de Sal-
vador, ir a Juazeiro em missão política, na defesa dos 
interesses dos trabalhadores, na busca de fortalecer 
as organizações populares, era um destino absoluta-
mente obrigatório passar na casa de Dom Rodrigues, 
o Bispo da Diocese de Juazeiro, para lá receber a sua 
opinião, a sua visão sobre o momento político que o 
Brasil vivia e receber o seu estímulo para continuar na 
luta da organização popular do nosso povo.

Dom José Rodrigues nasceu no Estado do Rio de 
Janeiro, em 1926, foi professor de Português no Semi-
nário de Aparecida, São Paulo, e entre 1966 e 1968, 

fez o curso de especialização em catequese pastoral 
em Bruxelas. Voltando para o Brasil, trabalhou nas 
missões em São Paulo, Minas, Paraná e Amazonas. 
Em 1970, foi eleito superior provincial dos missioná-
rios redentoristas de Goiás e do Distrito Federal. Em 
1975, foi ordenado Bispo e nomeado para a Diocese 
de Juazeiro.

Na ocasião, a construção da hidroelétrica de So-
bradinho tinha desalojado 75 mil pessoas. Dom José 
entrou na luta em defesa dessas pessoas. Foi a primeira 
das muitas lutas pelo direito dos pobres, no enfrenta-
mento das questões da terra, na qual se envolveu, en-
frentando, inclusive, o regime militar naquele período.

Em Juazeiro, promoveu as Pastorais da Terra, 
da Criança, da Juventude, Meio Popular, Mulher Mar-
ginalizada, da Saúde, Pescadores, Carcerária, criou 
também o setor diocesano da comunicação audiovisu-
al com biblioteca com 45 mil volumes, equipamentos, 
produzindo três programas semanais de rádio.

Foi o criador do projeto de cisternas caseiras para 
armazenar água da chuva, prestou depoimentos em 
várias CPIs e esteve presente em inúmeros debates 
sobre a seca e a fome do Nordeste.

Membro da Associação Baiana de Imprensa, du-
rante seis anos seguidos, recebeu o troféu Mandacaru 
de Ouro, criado por um grupo de jornalistas para ho-
menagear os destaques do ano em política, economia, 
arte, cultura e religião.

Em 1992, sua biografia foi publicada em alemão, 
já traduzida e publicada sob o título Bispo dos Exclu-
ídos: D. José Rodrigues.

Peço, Sr. Presidente, que V. Exª possa dar como 
lido todo o meu pronunciamento a respeito deste mo-
mento de pesar que o povo baiano vive. E mando o 
meu abraço a toda a população de Juazeiro.

Fui autora, juntamente com, à época, o Vereador 
Ney Campello – nós dois Vereadores pelo PCdoB –, 
de um título de Cidadão de Salvador a D. Rodrigues, 
pela solidariedade com que desenvolveu as nossas 
lutas em defesa da moradia e da terra urbana para o 
povo trabalhador da nossa cidade.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA LÍDICE DA MATA.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, brasileiros e brasileiras que nos 
assistem pelos veículos de comunicação desta Casa:

Quero registrar nesta tribuna, com muita tristeza, 
a morte do bispo emérito de Juazeiro, Dom José Ro-
drigues, ocorrida no último domingo, dia 9, no hospital 
Santa Mônica, em Goiânia. Depois de uma cirurgia 
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para tratamento de uma hidrocefalia, teve seu estado 
agravado e não resistiu, falecendo aos 86 anos.

Conheci Dom Rodrigues, como era chamado na 
Bahia, e sua luta tenaz em defesa dos mais pobres do 
Vale do São Francisco, onde fez história defendendo 
a sofrida população do sertão nordestino. E a terra de 
Juazeiro receberá nessa terça-feira seus restos mor-
tais, com um sentimento de grande perda que toma 
conta de todos os baianos. Quero solidarizar-me com 
toda a população de Juazeiro e com a Arquidiocese, 
nesse momento de muita dor.

Dom José Rodrigues nasceu no Estado do Rio 
de Janeiro, em 1926. Foi professor de português no 
Seminário de Aparecida (SP) e entre 1966 e 1968 fez o 
curso de Especialização em Catequese e Pastoral em 
Bruxelas. Voltando para o Brasil, trabalhou nas Missões 
em São Paulo, Minas, Paraná e Amazonas. Em 1970, 
foi eleito Superior Provincial dos Missionários Reden-
toristas de Goiás e Distrito Federal. Em 1975, foi or-
denado bispo e nomeado para a Diocese de Juazeiro.

Na ocasião, a construção da Hidroelétrica de So-
bradinho tinha desalojado 72 mil pessoas. Dom José 
entrou luta em defesa dessas pessoas. Foi a primeira 
das muitas lutas pelos direitos dos pobres, no enfre-
tamento das questões da terra, na qual se envolveu. 
Enfrentando, inclusive a ditadura militar.

Em Juazeiro promoveu as pastorais da terra, da 
Criança, Juventude, Meio Popular, Mulher Marginaliza-
da, da Saúde, Pescadores, Carcerárias, criou também 
o setor diocesano da comunicação audiovisual, com a 
Biblioteca com 45 mil volumes, equipamentos, produ-
zindo três programas semanais de rádio.

Foi o criador do projeto de cisternas caseiras para 
armazenar água de chuva. Prestou depoimentos em 
várias CPIs e esteve presente em inúmeros debates 
sobre a seca e a fome no Nordeste.

Membro da Associação Baiana de Imprensa, du-
rante seis anos seguidos recebeu o Troféu Mandacaru 
de Ouro, criado por um grupo de jornalistas para ho-
menagear os destaques do ano em política, economia, 
arte, cultura e religião.

Em 1992, sua biografia foi publicada em alemão, 
já traduzida e publicada sob o título “O Bispo dos Ex-
cluídos: Dom José Rodrigues”.

O corpo de Dom José Rodrigues chegou a Ju-
azeiro, procedente de Goiânia, no final da tarde de 
ontem e foi recebido com caloroso aplauso dos fiéis 
que lotavam a Catedral de Nossa Senhora das Grotas, 
onde foram rezadas duas missas à noite. Nesta manhã 
foi realizada missa de corpo presente, presidida por D. 
José Geraldo da Cruz, Bispo Diocesano de Juazeiro.

A Diocese de Juazeiro, que organizou a programa-
ção, estima que mais de cinco mil pessoas passaram 

pelo templo no período entre as missas e a madrugada 
de vigília. O sepultamento se dá no Cemitério Dioce-
sano de Carnaíba do Sertão, onde os restos mortais 
de Dom José Rodrigues permanecerão pelos próxi-
mos cinco anos, até serem trasladados para a cripta 
da catedral de Nossa Senhora das Grotas.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. e Srªs Senado-
ras, se, de um lado, essa grande perda nos deixa um 
sentimento de vazio, por outro nos inspira a seguir 
seus exemplos de justiça, solidariedade, coragem, 
coerência e amor ao próximo, especialmente os mais 
necessitados.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Como orador inscrito, concedo a pala-
vra ao Senador Anibal Diniz.

Senadora Lídice da Mata, V. Exª será atendida 
na forma regimental, quanto à publicação do pronun-
ciamento na íntegra.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, volto a falar, 
nesta tribuna, sobre o anúncio da redução média de 
16% na conta de luz dos consumidores residenciais 
e de 19% a 28% na conta de luz do setor industrial a 
partir de 2013, feito hoje, no Palácio do Planalto, pela 
Presidenta Dilma Rousseff. O mais importante foi a in-
formação de que essa redução na conta de luz poderá 
ser ainda maior quando a Aneel – Agência Nacional de 
Energia Elétrica – concluir estudos sobre os contratos 
que vencerão até 2017. Os resultados desse estudo 
deverão estar prontos até o mês de março.

Quero, ainda, saudar a Presidenta Dilma por esse 
anúncio, em solenidade da qual tive a honra de partici-
par, nessa manhã, ao lado do Governador Tião Viana, 
Governador do Estado do Acre, que veio exatamente 
para prestigiar o evento, porque essa medida beneficia 
tanto o setor industrial, o setor gerador de empregos, 
quanto o consumidor final de energia elétrica.

Pela frente, há um horizonte bastante promissor, a 
partir desse anúncio. Essa perspectiva existe não ape-
nas pela possibilidade de termos energia a um preço 
menor, o que, por si, já é extremamente positivo, mas 
também pelo significativo impacto que essa redução 
nas tarifas de energia provocará no conjunto da eco-
nomia do nosso País nos próximos anos.

Já citamos, neste plenário, a redução dos custos 
para as empresas, o que irá diminuir os preços de pro-
dutos; o aumento do emprego; o aumento do investi-
mento no País e o fortalecimento da competitividade. 
Citamos mudanças estruturais e duradouras para a 



47430  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

continuidade do crescimento com inclusão social. Mas 
há mais o que ser comentado.

No discurso que fez durante a solenidade no 
Planalto, a Presidenta Dilma lembrou que, a partir de 
2003, quando ainda era Ministra das Minas e Energia, 
o Governo Federal teve de realizar um grande trabalho 
de reestruturação do setor de energia, porque conviví-
amos com sérios problemas e prejuízos. A partir daí, a 
reformulação teve como foco três exigências: garantia 
do fornecimento, ou seja, garantia de que não poderia 
faltar luz em hora ou dia nenhum, a adoção de tarifas 
mais baixas e o acesso universal à energia elétrica.

Vale a pena ressaltar que todo o esforço feito 
com o Luz para Todos, fazendo chegar a instalação 
elétrica, as redes de luz aos lugares mais distantes e 
remotos do País, deu-se a partir desse momento, de 
uma decisão tomada pelo Presidente Lula, a partir de 
2003. Não temos mais o risco de racionamento, e, com 
planejamento, o Governo criou condições para inves-
timentos em geração de energia e ampliou a rede de 
transmissão.

Nosso País – destacou a Presidenta – tem 74% 
de sua energia fornecida por hidrelétricas. É essa ma-
triz energética que, aliada à vontade política do Gover-
no, torna possível colocar em prática esse benefício 
ao consumidor.

As medidas detalhadas hoje pela Presidenta 
Dilma e também pelo Ministro das Minas e Energia, 
Ministro Lobão, devolvem ao consumidor brasileiro o 
investimento que foi financiado pelo cidadão durante 
décadas. A energia gerada por uma hidrelétrica é mais 
duradoura do que o tempo de concessão para as em-
presas, explicou a Presidenta. Algumas hidrelétricas 
têm mais de 70 anos e continuam a gerar benefícios, 
que terão de ser transferidos para a população. Esse é 
um ativo da sociedade. A Presidenta Dilma lembrou que 
colhemos os frutos que plantamos em 2003, em 2004 
e em 2005, durante o governo do ex-Presidente Lula.

O que o Governo decidiu foi antecipar a renova-
ção das concessões com as empresas de geração, de 
transmissão e de distribuição, em contratos que ven-
cerão entre 2015 e 2017. Nos termos em que serão 
feitas, afirmou a Presidenta, essas renovações permi-
tirão, pela primeira vez, o retorno dos investimentos 
feitos pelo consumidor, e as concessionárias serão 
indenizadas pelo investimento ainda não amortizado.

Além disso, haverá redução de encargos, serão 
retiradas a Conta de Consumo de Combustível (CCC) 
e a Reserva Global de Reversão (RGR), que incidem 
sobre a conta de luz. A Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE) será reduzida em 25% do seu valor 
atual. Haverá também aporte de R$3,3 bilhões do Te-

souro Nacional para manter os programas que atendem 
às populações mais carentes, como o Luz para Todos.

Em outro momento importante desta manhã, a 
Presidenta Dilma garantiu que o Governo e a Aneel es-
tarão cada vez mais vigilantes e irão fiscalizar cada vez 
com mais rigor o cumprimento dos contratos firmados 
para defender o consumidor. Haverá punição de forma 
clara para uma eventual má gestão das concessões. O 
respeito ao consumidor é fundamental e demonstra a 
maturidade do sistema, defendeu a Presidenta Dilma. 
A sociedade brasileira construiu o setor elétrico por 
meio de tarifas, pagou por essa eletricidade, e chegou 
a hora de devolver os benefícios em investimentos e 
na forma de preços mais baixos. Avaliamos que isso 
é desenvolvimento com inclusão social.

Eu gostaria de pedir ao Sr. Presidente que de-
terminasse a publicação, na íntegra, deste pronun-
ciamento, ao mesmo tempo em que apresento os 
cumprimentos à nossa Presidenta Dilma, por essa 
decisão acertada que vai beneficiar muito a economia 
e o povo brasileiro.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, eu gostaria de 
tornar público o que já foi noticiado no G1: os Estados 
do Acre, de Rondônia e de Mato Grosso, pela segunda 
vez em menos de 24 horas, ficaram sem os serviços 
de Internet e de telefonia móvel da Oi. A interrupção 
no sinal teve início às 15h30 de segunda-feira, e o 
sistema foi parcialmente restabelecido às 23 horas da 
segunda-feira, no horário do Acre. Mas já tinha havido 
outra interrupção no sinal da Oi, no domingo, que teve 
a duração de 5 horas.

Há pouco, entramos em contato com um dos 
diretores da Oi para saber quais foram os motivos 
essa interrupção, e a informação que ele passou foi 
exatamente a mesma informação que eles já haviam 
dado ao Portal do G1. Eles disseram que houve um 
rompimento da rede de fibra ótica no Estado do Mato 
Grosso, de tal maneira que ficaram o norte do Mato 
Grosso, Rondônia e o Estado do Acre sem acesso à 
telefonia e sem acesso à Internet, por praticamente 
7 horas, na segunda-feira, e houve mais um período, 
antes disso, no domingo, em que já tinha havido uma 
interrupção por 5 horas.

Trago essa informação, do plenário do Senado, 
para externar, mais uma vez, a indignação dos usuários 
da telefonia móvel e também da Internet no Estado do 
Acre, que têm sido extremamente prejudicados pelo 
não cumprimento dos contratos por parte da Oi, que 
é a empresa concessionária, que é responsável por 
levar esse serviço ao Estado do Acre e que não tem 
cumprido com todas as cláusulas contratuais. Para to-
das as interrupções, para todos os apagões, eles têm 
sempre uma desculpa, mas o fato é que o serviço não 
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tem sofrido melhora. Já realizamos audiência públi-
ca na Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado, 
houve um comprometimento das empresas no sentido 
de prestar um serviço de melhor qualidade, mas esse 
serviço não acontece.

Então, Acre, Rondônia e norte do Mato Grosso 
ficaram impossibilitados de ter acesso à Internet na 
tarde de segunda-feira, ontem, e também no domingo. 
Isso é motivo para as nossas agências reguladoras se 
mobilizarem para cobrar o cumprimento dos contratos. 
O usuário não pode continuar sendo maltratado dessa 
forma, sem uma atitude firme das agências regulado-
ras no sentido de cobrar o cumprimento dos contratos.

Então, a empresa Oi está devendo essa expli-
cação ao usuário de telefonia móvel do norte do Mato 
Grosso, de Rondônia e do Estado do Acre, pois, mais 
uma vez, os serviços foram interrompidos no domingo 
e, depois, na segunda-feira. As explicações dadas até 
agora foram de rompimento de uma rede de fibra óti-
ca no Estado do Mato Grosso, com queimadas e com 
obras que estão acontecendo à margem da rodovia. 
O fato é que os internautas do Acre e de Rondônia 
acabaram sendo prejudicados, e a gente gostaria de 
exigir que a Oi desse uma resposta mais convincente, 
no sentido de resolver esse problema e de evitar que 
esse tipo de problema volte a acontecer.

Agradeço a atenção da Srª Presidenta Marta e 
gostaria de pedir a transcrição, na íntegra, do pronun-
ciamento relacionado...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Eu gos-
taria só de reforçar o pedido de transcrição, na íntegra, 
deste pronunciamento relacionado à diminuição da 
tarifa de energia elétrica, anunciada, hoje, pela nossa 
Presidenta Dilma.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, volto a falar nesta tribuna so-
bre a redução de em média 16% na conta de luz dos 
consumidores residenciais e de 19% a 28% na conta 
do setor industrial, a partir de 2013. Poderá ser ainda 
maior quando a Aneel, a Agência Nacional Energia 
Elétrica, concluir estudos sobre os contratos que ven-
cerão até 2017. Os resultados desse estudo deverão 
estar prontos em março.

Quero saudar este anúncio, feito pela presidenta, 
Dilma Rousseff, em solenidade em que tive a honra de 
participar nesta manhã, no Palácio do Planalto. Temos 
pela frente um horizonte mais promissor.

Essa perspectiva existe não apenas pela possi-
bilidade de termos energia a um preço menor, o que 
por si é extremamente positivo. Mas, também, pelo 
significado e pelo impacto histórico que a redução de 
tarifas de energia provocará no conjunto da economia 
do nosso país, nos próximos anos. Já citamos neste 
plenário a redução dos custos para as empresas, que 
irá diminuir preço de produtos, o aumento do emprego, 
o aumento do investimento no país e o fortalecimento 
da competitividade. Citamos mudanças estruturais e 
duradouras para a continuidade do crescimento com 
inclusão social. Mas há mais.

No discurso que fez durante a solenidade no 
Planalto, a presidente Dilma lembrou que, a partir de 
2003, quando era ministra das Minas e Energia, o go-
verno federal teve de realizar um grande trabalho de 
reestruturação do setor de energia porque convivíamos 
com sérios problemas e prejuízos.

A partir daí a reformulação teve foco em três exi-
gências: garantia do fornecimento, ou seja, a garantia 
de que não poderia faltar luz em hora ou dia nenhum, 
a adoção de tarifas mais baixas e o acesso universal 
à energia elétrica.

Não temos mais o risco de racionamento e, com 
planejamento, o governo criou condições para inves-
timentos em geração de energia e ampliou a rede de 
transmissão.

Nosso país, destacou a presidente, tem 74% de 
sua energia fornecida por hidrelétricas e é esta matriz 
energética positiva que, aliada à vontade política do 
governo, torna possível colocar a prática de repassar 
os benefícios ao consumidor.

As medidas detalhadas hoje devolvem ao con-
sumidor brasileiro o investimento que foi financiado 
pelo cidadão durante décadas. A energia gerada por 
uma hidrelétrica é mais duradoura do que o tempo de 
concessão para as empresas, explicou a presidenta. 
Algumas hidrelétricas têm mais de 70 anos e continu-
am a gerar benefícios, que terão de ser transferidos 
para a população. Esse é um ativo da sociedade. Hoje, 
lembrou Dilma, colhemos os frutos que plantamos em 
2003, 2004 e 2005.

O que o governo decidiu foi antecipar a renova-
ção das concessões com as empresas de geração, 
transmissão e distribuição em contratos que vencerão 
entre 2015 e 2017.

Nos termos em que serão feitas, afirmou a presi-
dente, essas renovações permitirão, pela primeira vez, 
o retorno dos investimentos feitos pelo consumidor, e 
as concessionárias serão indenizadas pelo investimen-
to ainda não amortizado. Além disso, haverá redução 
de encargos: serão retiradas a CCC (Conta de Con-
sumo de Combustíveis) e a RGR (Reserva Global de 
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Reversão), que incidem sobre a conta de luz. A CDE 
(Conta de Desenvolvimento Energético) será reduzida 
em 25% do seu valor atual. Haverá, também, aporte 
de R$ 3,3 bilhões do Tesouro Nacional para manter os 
programas que atendem as populações mais carentes, 
como o “Luz para Todos”.

Em outro momento importante desta manhã, a 
presidenta garantiu que o governo e a Aneel estarão 
cada vez mais vigilantes e irão fiscalizar com cada 
vez mais rigor o cumprimento dos contratos firmados, 
para defender o consumidor. Haverá punição de forma 
clara para uma eventual má gestão das concessões. 
O respeito ao consumidor é fundamental e demons-
tra a maturidade do sistema, defendeu a presidente. 
A sociedade brasileira construiu o setor elétrico por 
meio de tarifas, pagou por essa eletricidade e chegou 
a hora de devolver os benefícios em investimentos e 
na forma de preços mais baixos. Avaliamos que isso 
é desenvolvimento com inclusão.

A redução das tarifas de energia terá um efeito 
sistêmico em todos os setores da nossa economia, com 
ganhos para empresários, consumidores, União, Esta-
dos e municípios. Vai mudar as bases competitivas do 
país e vai sim, sem exagero e contra toda miopia políti-
ca, criar um novo modelo de desenvolvimento nacional.

Dos 120 mil megawatts de energia do país, o go-
verno vai renovar contratos de geração de energia que 
somam 22.341 megawatts de potência instalada, ou 
seja, o equivalente a 18,3% do total da energia nacional.

Dos 112 mil quilômetros de linhas de transmissão 
de energia elétrica, o governo vai renovar contratos re-
ferentes a 85 mil quilômetros de linhas, ou 67,6% das 
concessões. Na distribuição, serão renovados contratos 
que representam 35% do mercado com vencimento 
entre 2015 e 2016.

Para finalizar, senhor presidente, gostaria de di-
zer que concordamos com a avaliação de que não é 
suficiente apenas o alardear da necessidade de mais 
investimentos. É necessário construir os caminhos para 
o círculo virtuoso de crescimento que queremos ter.

O que o governo está fazendo hoje, afirmou a 
presidenta Dilma, é parte de um processo que, com-
binado com outros, irá garantir ao país uma década 
de crescimento.

Foi para mim motivo de orgulho, e acredito que 
para todos os presentes que a aplaudiram longamen-
te, quando ela afirmou que essa será uma década de 
crescimento não como um fim em si, mas para bene-
ficiar as pessoas e garantir que o Brasil seja, de fato, 
um país melhor para se viver do que no passado.

Este governo trabalha para garantir bons servi-
ços públicos com boa eficiência logística, para avan-

çar mais na racionalização da estrutura tributária, para 
aumentar o investimento público e privado.

Seguimos no caminho certo.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Anibal Diniz.

Passo a palavra ao Senador Eduardo Lopes, para 
fazer uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, senhores que acompanham a ses-
são e todos que nos acompanham também, seja pela 
televisão ou pela Internet, eu não poderia deixar de, 
hoje, parabenizar a nossa Presidenta da República. 

Em nome do meu Partido, o PRB, eu quero para-
benizá-la pela sua determinação de baratear o custo 
da energia elétrica no País. Ela, que é uma profunda 
conhecedora do setor elétrico brasileiro, sabe bem da 
importância de sua decisão, não apenas para o seg-
mento industrial, mas para toda a sociedade brasileira.

As medidas para a redução das tarifas das con-
tas de luz renovam a esperança das famílias e das 
empresas em geral, pois elas corrigem, pelo menos 
em parte, o problema do alto custo da energia elétrica 
no nosso País.

Desde que cheguei ao Senado Federal, no iní-
cio deste ano legislativo, tenho acompanhado essa 
questão. E não estou dizendo isso somente porque 
represento nesta Casa um dos mais importantes polos 
industriais do País, o Estado do Rio de Janeiro. Falo 
com a convicção de que o alto custo da energia elétrica 
tem sido um dos fatores que atrapalham o crescimento 
econômico e o desenvolvimento social do País. Famí-
lias brasileiras pagam muito caro pela energia elétrica 
que consomem em suas casas. Além disso, também 
pagam pela energia consumida na produção dos pro-
dutos alimentícios, de limpeza, utensílios e aparelhos 
domésticos. Enfim, o custo da energia elétrica recai 
sobre toda a cadeia produtiva. 

Também esses bens trazem embutido em seus 
preços o custo da energia elétrica consumida na pro-
dução. É por isso que os setores produtivos nacionais 
sofrem os efeitos negativos da conta de energia elé-
trica alta. A razão disso é que seus produtos quase 
sempre são submetidos à concorrência de outros que 
são produzidos fora do País, com custos de produção 
bem mais baixos. O preço alto da nossa energia elé-
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trica é, em boa parte, gerado pelos vários encargos 
cobrados sobre as tarifas.

Além de encarecer as contas de luz dos consu-
midores residenciais, a elevada carga tributária sobre 
o uso de energia elétrica aumenta o custo de vida das 
famílias e conflita claramente com a capacidade com-
petitiva da indústria nacional.

Segundo dados da Associação Brasileira dos 
Grandes Consumidores Industriais de Energia (Abrace), 
somente em taxas cobradas sobre a conta da energia 
elétrica a arrecadação atinge R$18 bilhões ao ano, o 
que dá um total de 20% de todo o faturamento do setor 
elétrico do País. Os preços da energia elétrica brasi-
leira estão entre os mais altos do mundo, mesmo se 
comparados aos praticados por países com baixíssima 
capacidade competitiva setorial.

Paradoxalmente – só para dar um exemplo dessa 
cruel realidade –, em Estados como o Tocantins, que 
é um dos grandes exportadores de energia elétrica do 
País, as famílias pagam uma das taxas mais caras do 
País. Qual é a razão disso?

Para que se possa avaliar a extensão do problema, 
cito estudo patrocinado recentemente e divulgado pela 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan) que conclui, de modo preocupante, que o cus-
to da energia elétrica no Brasil precisa cair 35% para 
que o valor pago pela indústria nacional alcance nível 
de competitividade semelhante ao da média nacional.

Como deseja a Presidenta Dilma, a antecipação 
da renovação das concessões que irão vencer a partir 
de 2015 também deverá contribuir para complemen-
tar a redução do custo da energia elétrica no Brasil, já 
que serão negociadas em condições mais favoráveis 
para o consumidor e sem prejuízos para as empresas 
do ramo da energia elétrica. Com isso, a redução na 
tarifa de energia para as famílias brasileiras será de 
até 16,2% e para as indústrias pode chegar a 28%.

Então, eu quero parabenizar a atitude – estive 
presente na cerimônia em que foi assinada essa MP, 
que vai ser encaminhada aqui ao Congresso –, da 
Presidenta Dilma. Tenho certeza de que foi um gran-
de passo em favor da sociedade, em favor do povo e 
também para ajudar o nosso setor industrial no País. 

Parabéns, Presidenta Dilma!
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Eduardo Lopes. Nós também 
compartilhamos dessa alegria por essa medida que 
vai incentivar a indústria brasileira e desonerar tantas 
e tantas indústrias e residências também. 

Parabéns!
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. (Pausa.)
Senador Tomás Correia. (Pausa.)
S. Exª não estava ali, ainda há pouco? (Pausa.)

Por favor, deem uma olhada no cafezinho. (Pausa.)
Está? Não.
Senador Cyro Miranda. (Pausa.)
Senador Alfredo Nascimento.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – AM. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Senadores, Senadoras, a sociedade amazonense está 
envolvida com o processo eleitoral, assim como toda 
a população brasileira. A necessidade de se discutir 
o futuro dos Municípios e a escolha dos seus gover-
nantes é legítima para o fortalecimento do Estado do 
Amazonas e do Brasil de modo geral. Não podemos 
deixar de lado, porém, temas tão cruciais para o nos-
so desenvolvimento. 

Neste caso, quero abordar o drama que a Zona 
Franca de Manaus vem sofrendo na sua produção. 
Segundo os recentes dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, a produção da indústria ama-
zonense amargou o pior resultado desde o ano de 
2009. Os dados apontam que o Estado registrou uma 
queda de aproximadamente 15%, em julho de 2012, 
em comparação com o mesmo mês do ano passado. 
Este é o quarto resultado negativo consecutivo da in-
dústria do meu Estado do Amazonas.

Somente nos primeiros sete meses do ano, o 
setor industrial brasileiro também mostrou recuo de 
7,6%, metade da queda da indústria amazonense. Este 
cenário pode ser considerado o de maior retração do 
País. Além disso, o ritmo de desaceleração do setor 
produtivo, frente ao fechamento de igual período do 
ano passado, foi bastante acentuado.

Para a Federação das Indústrias do Estado do 
Amazonas (Fieam), essas dificuldades no Polo Indus-
trial de Manaus são recorrentes a diversos fatores, 
principalmente o baixo índice de liberação de crédito. 
É necessário disponibilizar melhores linhas de crédito 
para gerar um “efeito cascata positivo”, aumentando 
os benefícios, por exemplo, do setor de motocicletas 
e também de linha branca, segmentos importantíssi-
mos que impulsionam a produção da Zona Franca de 
Manaus.

A expectativa da Federação é de que, nesta se-
gunda metade do ano, haverá um aquecimento em 
decorrência dos pedidos de fim de ano, o que pode 
melhorar os números da produção do Estado. Essa, 
porém, não é a estratégia que desejamos. O Governo 
tem que ser decisivo na adoção de medidas de ala-
vancagem da produção da Zona Franca de Manaus, 
da mesma forma que vem atuando na indústria auto-
motiva brasileira.

O bom desempenho da indústria brasileira não 
pode ficar apenas a cargo do consumidor; é preciso 
a forte presença dos governos federal e estadual nos 
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processos de estímulo à indústria. No caso do Amazo-
nas, isso fica mais evidente, pois a economia do meu 
Estado se desenvolve especialmente pela força do 
Polo Industrial da Zona Franca de Manaus.

Temos, então, que ousar para combater novas 
quedas da produção do Polo Industrial. É preciso criar 
mecanismos que impeçam a saída de empresas e, ao 
mesmo tempo, criar estratégias de atração a novas in-
dústrias para o Polo Industrial do Amazonas.

Precisamos diversificar para diminuir nossa de-
pendência de alguns setores. É momento de tirar o pro-
jeto do Polo Agropecuário do papel. E também incen-
tivar a expansão do setor moveleiro e naval do nosso 
Estado do Amazonas. Temos que abrir caminhos para 
outros segmentos tão atrativos economicamente quanto 
os demais já existentes na Zona Franca de Manaus. 

Este é o momento. Nada mais oportuno que o 
calor do debate eleitoral para colocar à Mesa temas 
que, de fato, afetam diretamente a vida da população 
do Amazonas. No caso do meu Estado do Amazonas, 
não podemos esperar uma nova queda da produção 
industrial para exigir mudanças e cobrar uma postura 
mais firme dos governos federal e estadual. Não po-
demos permitir a continuidade desse quadro negativo, 
pois o desenvolvimento do Amazonas depende de uma 
Zona Franca forte, pujante, geradora de empregos e 
indutora da economia no Estado do Amazonas.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Alfredo Nascimento. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – A Presidência designa, como membro suplente, 
o Senador Cidinho Santos, em substituição ao Senador 
Alfredo Nascimento, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
575, de 2012, conforme o Ofício nº 126, de 2012, da 
Liderança do Bloco Parlamentar União e Força, no 
Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 126/2012-BLUFOR

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para ocupar, como membro suplente e 
em substituição ao nobre Senador Alfredo Nascimento, 
a Comissão Mista para apreciar a Medida Provisório 
nº 575, de 2012, que altera a Lei nº 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004, que institui normas gerais para li-
citação e contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Forças.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 807, DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, seja apresen-
tado pelo Senado Federal, voto de pesar pelo faleci-
mento do bispo emérito de Juazeiro/BA, Dom José 
Rodrigues de Souza.

Justificação

Faleceu em Goiânia, no último dia 9 de setembro, 
aos 86 anos, o bispo Dom José Rodrigues, conhecido 
mundialmente como “o Bispo dos Excluídos”, por sua 
atuação como líder católico e combatente de causas 
sociais em defesa dos humildes.

Dom Rodrigues, como era chamado por seus dio-
cesanos e amigos, estava internado há dias, em estado 
grave, no Hospital Santa Mônica, em Goiânia (GO). 

Nascido em 1926, no Estado do Rio de Janeiro. 
Foi professor de português no Seminário de Apareci-
da (SP). Entre 1966 e 1968 cursou Especialização em 
Catequese e Pastoral em Bruxelas. Em 1970 foi eleito 
Superior Provincial dos Missionários Redentoristas de 
Goiás e Distrito Federal. 

Em 1975 foi ordenado bispo e nomeado para a 
Diocese de Juazeiro. Logo encampou a luta em defe-
sa dos 72 mil sertanejos desalojados por ocasião da 
construção da Hidroelétrica de Sobradinho, enfrentan-
do a violência da ditadura militar.

Durante esse período de luta pela redemocrati-
zação do País Dom Rodrigues apoiou os movimentos 
políticos oposicionistas e foi um estimulador das orga-
nizações populares na região.

Sua capacidade de luta, sua solidariedade com 
o povo excluído, e sua intransigência na defesa dos 
direitos humanos fizeram que ele fosse frequentemente 
criticado por sua atuação política e religiosa.

Desde que chegou a Juazeiro promoveu nove Pas-
torais Sociais (da Terra, da Criança, da Juventude, do 
Meio Popular, da Mulher Marginalizada, da Saúde, dos 
Pescadores e Carcerária). Criou o Setor Diocesano da 
Comunicação Audiovisual, composto por uma locadora 
com 2.000 títulos de vídeos para escolas, uma biblio-
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teca com 45.000 volumes, além de equipamentos de 
produção de rádio e televisão e jornalismo impresso. 

Membro da Associação Baiana de Imprensa, du-
rante seis anos seguidos Dom José recebeu o Troféu 
Mandacaru de Ouro, criado por um grupo de jornalistas 
da Bahia para homenagear os destaques do ano em 
política, economia, arte, cultura e religião.

Em 1992 publicou-se sua biografia em alemão, 
já traduzida e publicada sob o título “O Bispo dos Ex-
cluídos: Dom José Rodrigues.”

Enfim, apresentamos um breve histórico da tra-
jetória desse homem religioso, protetor dos humildes, 
que deixa um exemplo para toda a sociedade brasileira. 

Apresento hoje um requerimento para que o 
Senado Federal possa expressar, em meu nome e de 
todos os demais senadores, os nossos sinceros sen-
timentos de pesar à família de Dom José Rodrigues 
de Souza e a toda diocese de Juazeiro/BA.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata,

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Vou chamar para fazer uso da palavra o Senador 
João Capiberibe, Wellington Dias, Eduardo Suplicy, Fle-
xa Ribeiro, Cristovam Buarque, Lindbergh Farias, Ivo 
Cassol, todos inscritos para falar neste Expediente. E 
também Cidinho Santos, Sérgio Souza, Paulo Davim, 
Eduardo Braga e Magno Malta. 

Suspendo a sessão para a chegada de alguns 
Senadores que irão fazer uso da palavra.

Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 15 horas e 46 minu-
tos e é reaberta às 15 horas e 56 minutos, sob 
a Presidência da Srª Marta Suplicy.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está reaberta a sessão.

Não havendo número regimental para continuar 
a sessão, vou declará-la encerrada.

Senador Requião, que está aqui presente, os Se-
nadores estão na audiência pública com a Presidenta 
da Petrobras, Graça Foster.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a Presidenta Dilma Rousseff editou 
hoje uma medida muito importante que irá trazer be-
nefícios significativos para o setor produtivo nacional.

Refiro-me ao plano do governo federal que irá re-
duzir, em até 28%, o custo da energia elétrica no País.

Essa queda no custo da energia elétrica, remo-
verá, portanto, um “gargalo” de custo que, verdadeira-
mente, irá permitir aumentos de competitividade para 
a indústria brasileira, com maior geração de renda e 
emprego.

Para que os senhores tenham idéia do impacto 
esperado dessas medidas no setor produtivo, basta 
dizer que segmentos como o do alumínio, por exem-
plo, têm na energia elétrica cerca de 40% dos seus 
custos totais.

Vejo isso com muito otimismo e satisfação, se-
nhor Presidente, porque a Presidenta Dilma e o seu 
governo estão implementando medidas importantes 
voltadas para o crescimento da economia e para o in-
cremento da competitividade, que estão absolutamente 
harmonizadas com objetivos de avanços sociais e de 
enfrentamento da pobreza extrema.

É importante registrar que o plano para redu-
ção dos custos da energia elétrica abrange também a 
energia residencial.

Assim, no caso específico da conta de luz resi-
dencial, senhor Presidente, a redução estimada será 
da ordem de 16,2%, já a partir de 2013.

Essa redução, senhoras senadoras, senhores 
senadores, tem uma importância muito grande para 
as famílias brasileiras, sobretudo para aquelas com 
menor poder aquisitivo.

É sempre bom lembrar que a redução desses 
custos de energia também são fundamentais no es-
forço de combate à inflação, razão adicional para que 
essas as medidas sejam muito bem vindas.

Além disso, a redução das tarifas de energia elé-
trica funcionará como uma espécie de aumento real 
da renda familiar, aumento que poderá ser destinado, 
por exemplo, à aquisição de outros itens de consumo 
e de bem estar ou mesmo servir para formar pequenas 
reservas de poupança.

Na apresentação do Plano, pela Presidenta Dil-
ma, senhor Presidente, ficou evidenciado que a redu-
ção do custo da energia elétrica no Brasil poderá ser 
ainda maior, o que é uma notícia muito positiva para 
as expectativas da nossa economia.

Na verdade, a ANEEL, a Agência Nacional de 
Energia Elétrica, está concluindo estudos sobre con-
tratos de distribuição que vencerão entre 2016 e 2017, 
que permitirão ao Governo avançar ainda mais na re-
dução das tarifas de energia.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, aproveito para 
congratular-me com o amigo Senador e Ministro das 
Minas e Energias, Edson Lobão, cujo trabalho e dedi-
cação foram fundamentais na implementação dessas 
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medidas que visam à redução das tarifas de energia 
elétrica.

Isso é uma demonstração clara de que o PMDB 
e os seus quadros estão verdadeiramente compro-
metidos com a superação dos gargalos, para que 
tenhamos um crescimento econômico à altura do 
nosso país.

Aliás, estou enviando algumas sugestões à Pre-
sidenta Dilma para que possamos dar maior efetivi-
dade às Parcerias Público-Privadas, um dos instru-
mentos principais para a ampliação dos investimentos 
no Brasil.

No que depender do Líder do PMDB no Sena-
do, esta Casa saberá dar as respostas equilibradas, 
adequadas e compatíveis com as necessidades de 
desenvolvimento econômico, geração de empregos e 
renda e enfrentamento da miséria no Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima ses-
são deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 16, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 570, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 16, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, 
que altera as Leis nºs 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, 12.462, de 4 de agosto de 2011, e 
11.977, de 7 de julho de 2009; dispõe sobre 
o apoio financeiro da União aos Municípios e 
ao Distrito Federal para ampliação da oferta 
da educação infantil; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 570, de 
2012).
Parecer sob nº 8, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado Pedro Uczai (PT-SC) e 
Relatora Revisora: Senadora Ângela Portela 
(PT-RR), favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 16, 
de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 6.9.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 29.6.2012)
Prazo final prorrogado: 25.9.2012

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 776, de 2012)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2012 (nº 
2.793/2011, na Casa de origem, do Deputa-
do Paulo Teixeira), que dispõe sobre a tipifi-
cação criminal de delitos informáticos; altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal; e dá outras providências.
Parecer sob nº 1.053 e 1.054, de 2012:
– da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Eduardo Braga, favorável, com as emendas 
nºs 1 a 5-CCT, que apresenta;
– de Plenário, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eduardo Braga, favorável ao Projeto 
e às Emendas nº 1-5-CCT.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 65, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 123, DE 2011 
(Adiada para esta data, nos termos do 

Requerimento nº 729, de 2012)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 34, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 34, de 2012 (nº 416/2005, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Paulo Pimenta), que acrescenta o 
art. 216-A à Constituição Federal para instituir 
o Sistema Nacional de Cultura.
Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Marta Suplicy.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 52, de 2012 (nº 1.829/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 6ª Região (PE).
Parecer favorável, sob nº 1.041, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Armando Monteiro.

8 
REQUERIMENTO Nº 764, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
764, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 735, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (rotulagem e propaganda de alimentos).

9 
REQUERIMENTO Nº 765, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
765, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 252, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (criação do Programa de Microdes-
tilarias de Álcool e Biocombustíveis).

10 
REQUERIMENTO Nº 766, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
766, de 2012, do Senador Delcídio do Amaral, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 252, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

11 
REQUERIMENTO Nº 767, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
767, de 2012, do Senador Zeze Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 246, de 2009, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (cobrança de couvert artístico).

12 
REQUERIMENTO Nº 768, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 768, de 2012, do Senador Zeze Perrella, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 246, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.
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13 
REQUERIMENTO Nº 783, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
783, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 710, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (direito de 
greve dos servidores públicos).

14 
REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
786, de 2012, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2011, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 329 de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 

de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva (porte de arma de fogo por agentes de 
segurança fora de serviço).

15 
REQUERIMENTO Nº 802, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
802, de 2012, do Senador Tomás Correia, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 406, de 2005, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 181 e 495, de 2007; 489, 
de 2008; e 106, de 2011, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (programa e ações de 
alimentação escolar).

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 56 mi-
nutos.)
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